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Lígia Ferro, Maria João Oliveira e Sílvia Correia
Comissão Editorial

É com prazer que apresentamos o quinto número dos Cadernos do Ins-
tituto de Sociologia da Universidade do Porto. Na renovação dos cor-
pos sociais, apresentamos uma equipa de continuidade, manifestando o 
nosso agradecimento aos colegas que fizeram parte da equipa anterior, 
João Teixeira Lopes, Inês Barbosa e Eduardo Silva, pelo seu contributo 
decisivo para o lançamento e consolidação deste projeto editorial.

 Seguindo a linha de trabalho dos últimos anos, apresentamos o 
número generalista de setembro, o mais concorrido em termos de pro-
postas e também o mais diverso em termos disciplinares, temáticos e de 
espaços de pesquisa. Assim, intensifica-se a internacionalização desta 
publicação, em linha com a estratégia adotada pelo Instituto de Socio-
logia da Universidade do Porto.

Miño, Cossi, Gómez e García apresentam-nos um trabalho realizado na 
região transfronteiriça Posadas-Encarnación (Argentina e Paraguai) no 
qual demonstram, com base em dados obtidos através de uma metodo-
logia robusta, que o trabalho infantil existente nessa área se constrói a 
partir da divisão de papéis de género, com impactos temporais amplia-
dos. Para além dos direitos das crianças, o artigo contribui para a refle-
xão sobre a construção de desigualdades sociais baseadas no género.

Adrienne Atterberry, investigadora visitante do Instituto de Sociolo-
gia em 2023, escreve sobre a sua pesquisa numa escola internacional 
em Bangalor, Índia (The Richmond Academy of Science), analisando os 
aspetos estruturais relacionados com a configuração dos papéis sociais 
dos professores, alunos e pais. A relação entre professores e estudantes 
configura-se como uma espécie de prestação de serviços que trans-
forma as experiências profissionais dos professores.

O Núcleo Museu da Pessoa do Instituto de Sociologia da Universidade 
do Porto tem desenvolvido várias iniciativas de recolha de depoimentos 
e histórias de vida de pessoas desprivilegiadas e socialmente vulnerá-
veis. Partindo das trajetórias e experiências dos próprios, Figueiredo, 
Medon e Lopes refletem sobre as principais iniciativas do Museu da 
Pessoa, iluminando dinâmicas associadas a processos de desigualdade 
social na região Norte de Portugal.

O racismo na sociedade portuguesa tem sido um dos temas presentes 
ao longo dos diferentes números dos Cadernos do Instituto de Sociolo-
gia da Universidade do Porto. Nesta edição, Loza explora esta proble-
mática colocando em diálogo o contexto português e europeu, questio-
nando como o Sul Global é perspetivado nos discursos “neocoloniais” 
na União Europeia e qual o contributo dessa reflexão para o estabeleci-
mento de agendas antirracistas.

Mendes e Silva analisam as representações sociais dos guineenses 
acerca das línguas faladas no seu território. Particularmente, analisam 
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processos de valorização/desvalorização social associados às práticas 
de falar português, kriol e outras línguas africanas. A idade constituiu 
um fator de diferenciação na formação das representações sociais dos 
guineenses. Através dos dados da pesquisa empírica, os autores discu-
tem a influência da língua portuguesa no território, 50 anos depois da 
Independência.

Dos usos e representações da língua, passamos à prática da dança, a 
qual envolve tipologias de dor identificadas e descritas por Nascimento. 
Para além da compreensão da dor e do lugar do corpo na prática artís-
tica e social da dança, a autora aponta estratégias para evitar, lidar e 
amenizar os seus efeitos.

No âmbito da sua tese de doutoramento em Sociologia, Cotelo ana-
lisa formas de concretização e institucionalização do “banco social” de 
modo a contribuir para a sustentabilidade do setor bancário. São identi-
ficadas essencialmente duas perspetivas sobre estes modos de institu-
cionalização, uma corporativa e outra de tensão. O texto contribui para 
debater o conceito de banco social nos nossos tempos.

Com este quinto número, desejamos a todas/os um excelente início de 
época depois de um período de férias que esperamos ter sido revigo-
rante. Esperamos receber a sua proposta de texto e deixamos desejos 
de boas leituras!
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Lígia Ferro, Maria João Oliveira e Sílvia Correia
Editorial Board

With the renewal of the board, we present a team of continuity and we 
thank our colleagues who were part of the previous team, João Teixeira 
Lopes, Inês Barbosa and Eduardo Silva, for their decisive contribution to 
the launch and consolidation of this editorial project.

 In line with the work of recent years, we are presenting the September 
generalist issue, the most popular in terms of proposals and the most 
diverse in terms of disciplines, themes and research areas. In this way, 
the internationalisation of this publication will be strengthened, in line 
with the strategy of the Institute of Sociology of the University of Porto.

In their article, Miño, Cossi, Gómez and García present work carried 
out in the Posadas-Encarnación cross-border region (Argentina and 
Paraguay) in which they demonstrate, using data obtained through a 
robust methodology to demonstrate that child labour that exists in this 
area is based on gender-specific roles, with significant temporal impli-
cations. In addition to examining child rights, the article contributes to 
the ongoing reflection on the construction of social inequalities based 
on gender.

Adrienne Atterberry, a visiting researcher at the Institute of Sociology 
in 2023, publishes an article analysing the structural aspects of an inter-
national school in Bangalore, India (The Richmond Academy of Science), 
in relation to the configuration of the social roles of teachers, students 
and parents. The relationship between teachers and students is struc-
tured in a way that transforms the professional experiences of teachers.

The Museu da Pessoa Centre of the Institute of Sociology at the Uni-
versity of Porto has developed various initiatives with the objective of 
collecting testimonies and life stories from underprivileged and socially 
vulnerable people. Based on their own trajectories and experiences, 
Figueiredo, Medon and Lopes reflect on the main initiatives of the Museu 
da Pessoa, shedding light on the processes and dynamics of social 
inequalities in the northern region of Portugal.

Racism in Portuguese society has been a theme throughout the var-
ious issues of Cadernos do Instituto de Sociologia da Universidade do 
Porto. In this issue, Loza examines this topic by situating the Portuguese 
and European contexts in a dynamic interplay, questioning how the 
Global South is perceived within the neocolonial discourses of the Euro-
pean Union and the implications of this discourse for the formulation of 
anti-racist agendas.

Mendes and Silva analyse Guineans’ social representations of the lan-
guages spoken in their territory. In particular, they analyse processes of 
social valuation/devaluation associated with the practices of speaking 
Portuguese, Kriol and other African ethnic languages. The age of the 
respondents was found to be a significant differentiating factor in the 
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formation of their social representations. The authors discuss the influ-
ence of the Portuguese language in the territory, 50 years after the coun-
try’s Independence, through the research data presented for discussion.

From the uses and representations of language, we move on to the 
practice of dance, which involves typologies of pain identified and 
described by Nascimento in this text. In addition to understanding pain 
and the place of the body in the artistic and social practice of dance, the 
author points out strategies for avoiding, dealing with and softening its 
effects.

As part of her doctoral thesis in Sociology, Cotelo analyses ways of 
implementing and institutionalising ‘social banking’ to contribute to the 
sustainability of the banking sector. Essentially, two perspectives on 
these modes of institutionalisation are identified, one corporate and the 
other one of tension. The text contributes towards debating the concept 
of social banking in our times.

We would like to take this opportunity, with the publication of this fifth 
issue, to extend our best wishes to you all for an excellent start to the 
season, following what we hope has been an invigorating holiday period. 
We look forward to receiving your text proposals and wish you happy 
reading!
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CHILD LABOUR TRAJECTORIES OF 
GIRLS AND ADOLESCENTS IN THE 
CROSS-BORDER REGION OF POSADAS 
(ARGENTINA) – ENCARNACIÓN 
(PARAGUAY)1

María Gabriela Miño
Universidad Nacional de Misiones
Carla Antonella Cossi
Universidad Nacional de Misiones
Raimundo Elias Gómez
Universidade do Porto
Alina Jiménez García
Universidad Central “Marta Abreu” de Las Villas

Abstract

The main objective of this article is to analyze the 
relationship between gender and child labor trajec-
tories, considering as a case study the situation of 
working girls and adolescents in the cross-border 
region connecting the cities of Posadas (Argentina) 
and Encarnación (Paraguay). To achieve this, the 
characterization outlines the activities carried out 
by women, emphasizing the significance of gender 
in the construction of social inequalities from child-
hood. Regarding its methodology, the study incor-
porates primary sources, including interviews with 
women and municipal and provincial administration 
officials with political responsibility on the subject; 
field observations and localized surveys; and struc-
tured information from open-access government 
statistics and articles from scientific repositories. 
In conclusion, it is suggested that girls and adoles-
cents predominantly undertake household tasks. 
Furthermore, despite girls and adolescents also 
engaging in work outside the home – in businesses 
with family members or in street food vending – it 
is often boys of the same age who are tasked with 
solitary jobs that require strength, physical dexter-
ity, and handling of monetary transactions.

Keywords: Gender, Child Labour, Inequalities, Borders

1	 The results of this study were partially presented at the IV 
Latin American Congress of Social Theory, held in March 
2023, in the city of Santiago, Chile.

TRAJETÓRIAS DE TRABALHO INFANTIL 
DE MENINAS E ADOLESCENTES NA 
REGIÃO TRANSFRONTEIRIÇA DE 
POSADAS (ARGENTINA) – ENCARNACIÓN 
(PARAGUAI)

María Gabriela Miño
Universidad Nacional de Misiones
Carla Antonella Cossi
Universidad Nacional de Misiones
Raimundo Elias Gómez
Universidade do Porto
Alina Jiménez García
Universidad Central “Marta Abreu” de Las Villas

Resumo

O principal objetivo do artigo é analisar a relação 
entre género e trajetórias laborais infantis, con-
siderando como caso de estudo a situação das 
meninas e adolescentes trabalhadoras na região 
transfronteiriça que une as cidades de Posadas 
(Argentina) e Encarnación (Paraguai). Para isso, a 
caracterização destaca as atividades desenvolvi-
das pelas mulheres, ressaltando a importância do 
género na construção de desigualdades sociais 
desde a infância. Em relação à metodologia, o tra-
balho incorpora fontes primárias, incluindo entre-
vistas com mulheres e funcionárias municipais e 
provinciais com responsabilidade política sobre o 
tema; observações e notas de trabalho de campo; 
informações estruturadas de estatísticas governa-
mentais de acesso aberto e artigos de repositórios 
científicos. Como conclusão, sugere-se que são as 
meninas e adolescentes que predominantemente 
realizam as tarefas domésticas. Além disso, apesar 
de também desempenharem atividades laborais 
fora de casa – em estabelecimentos comerciais 
com familiares ou na venda ambulante de alimen-
tos –, são os meninos da mesma idade que exe-
cutam trabalhos solitários que exigem habilidades 
de força, destreza física e transaçãoes monetárias.

Palavras-chave: Género, Trabalho Infantil, Desigual-
dades, Fronteiras.
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Introduction

Child labour is defined as the utilization by an adult 
(over 18 years old) of children and adolescents in 
activities, both within and outside the home, with 
repercussions on their present well-being and life 
trajectories (ONU, CEPAL, and OIT, 2018). It is a mul-
tidimensional problem, conditioned by social, eco-
nomic, cultural, and symbolic factors (Miño, Cossi, 
and Gómez, 2023), which constructs inequalities in 
trajectories in terms of positions, capitals, and strat-
egies of social mobility, promoting, in turn, a differ-
entiation between different types of households 
and their related childhoods (Bourdieu, 2007; 2011).

Among the boys and girls engaged in labour 
activities, there are differences regarding the type 
of work – street vending, household chores, car-
egiving for dependent individuals, or continuity in 
family businesses and commerce – and differences 
regarding the situational context in which the activ-
ity is framed (Padawer, 2018; Labrunée, 2024). In 
this sense, the commodification of childhood trajec-
tories aligns with socialization processes that favor 
greater autonomy for the trajectories of boys and 
adolescent males in activities that require negotia-
tion and calculation skills, entering the labour mar-
ket even earlier than girls (Crovetto et al., 2018).

Following this argument, the main objective of 
this article it is to summarize a characterization of 
the gender constraints in child labour (Martínez, 
Del Carpio Ovando, and López Mateo, 2023), 
focusing on the situation of working girls and ado-
lescents (under 14 years old) in the cross-border 
region connecting the cities of Posadas (Argen-
tina) and Encarnación (Paraguay). Thus, the initial 
research questions suggested are: Does gender 

serve as a critical factor in the trajectories of 
working girls? Are case studies approached from 
a gender perspective necessary as a critical con-
tribution to statistical data on working childhoods 
in the region? Are there differentiations in time 
use according to gender, starting from childhood? 
Based on these research questions, we will sin-
tetize the methodology used for the study.

Methodology

This research is framed within a qualitative case 
study conducted during the years 2020–2023. This 
study includes interviews with women and admin-
istration officials with political responsibility on the 
subject (N = 20) and fieldwork observations in the 
cities of Posadas (Argentina) and Encarnación (Par-
aguay). As secondary sources, official documents, 
open-access statistics, and research background 
from scientific repositories were considered.

In terms of the study location, the choice to 
focus on two cities in the region is due to the 
need to analyse the research problem, taking into 
account the particularities that unprotected child 
and adolescent labour acquires in urban environ-
ments. In this sense, we note that there are cur-
rently few studies on the issue in the region, and 
proposed interventions to prevent child labour 
situations are mainly developed in rural settings 
(Miño, 2023). Below is an indicative map of the 
cross-border region where the research was con-
ducted (illustration 1).

Illustration 1: Map of the cross-border region connecting the 
cities of Posadas (Argentina) and Encarnación(Paraguay).
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Gender Constraints in the Labour Trajectories of 
the Studied Region

According to the data from the latest Time Use 
Survey in Argentina and Paraguay, there is dif-
ferentiation based on gender both in the type of 
work and the number of hours dedicated to var-
ious activities. In Paraguay, women over 14 years 
old dedicate an average of 28.7 weekly hours to 
unpaid work, such as household chores, work for 
other households and the community, caregiving, 
and activities for self-consumption (INE, 2017). 
Thus, women spend approximately 4 hours a 
day on unpaid tasks, which is twice the time men 
dedicate to the same type of activities. Among 
unpaid domestic tasks, activities such as laundry, 
dishwashing, and household cleaning represent 
the highest hourly burden for women in Paraguay, 
with food preparation and cooking being the most 
time-consuming (INE, 2017).

In Argentina, there is also a clear gender differ-
entiation in time use for various activities. Women 
over 14 years old spend more time than men 
on unpaid work, with a greater daily dedication 
to domestic work (INDEC, 2022). The activities 
with the highest time commitment for women in 
Argentina are household care tasks, where there is 
a difference compared to men of double the daily 
hours dedicated—6:07 hours for women com-
pared to 3:30 hours for men (INDEC, 2022).

Therefore, it is feasible to assert that this rep-
resentation illustrates a deeply rooted model 
of work division in the region, one that origi-
nates and perpetuates culturally from childhood 
(Oviedo and Cossi, 2019). In this model, women 
generally take on all domestic tasks with a very 
uneven contribution from men without receiving 
any compensation. In contrast, men grow up and 
socialize, assuming, as a given fact, all domestic 
work. Under this dynamic, girls are raised in an 
environment where they learn and emulate this 
way of managing and resolving daily tasks and 
reproductive work, considering in most cases that 
it is their duty, and therefore, they do it without 
questioning too much about it. Even discursively, 
there is often reference to the satisfaction that 
domestic and caregiving tasks bring as sufficient 

compensation (Batthyány, Karina; Genta, Natalia; 
and Scavino, Sol, 2017).

“I am a mother, homemaker, and wife, and I am very 
proud of my role; I have never felt exploited. It all 
depends on the upbringing you had and the one you, 
along with your husband or not, give to your chil-
dren.” (Norma, 62 years old, homemaker).
“Before, it was called a division of tasks; the man wor-
ked outside and the woman at home. Now, if both 
work and the woman does everything at home, it 
doesn’t work anymore.” (Adriana, 34 years old, is a 
Commerce employee).

As seen through these fieldwork quotes, being a 
cultural pattern in the studied region, women often 
do not perceive themselves as exploited under 
such dynamics, something that is slowly changing 
thanks to the struggles, achievements, and aware-
ness activities that feminist groups have histori-
cally promoted.

“How disappointing and incredible that even 
today, many people still cannot see how this model 
that leaves women enslaved is perpetuated, and 
although it may sound strong, it is because it is a 
task without any remuneration, therefore, without 
financial freedom, so much that those concepts 
are in fashion.” (Natalia, 36 years old, teacher).

From this perspective, the differentiation in 
time use – referenced in the presented data from 
both countries – is not constructed in adulthood 
but is a situation reflected in structural processes 
established in childhood. Thus, we consider that 
the sexual division of labour arises from an early 
dichotomization observed in working childhoods, 
both in domestic tasks and other activities (Del 
Río and Cumsille, 2008; Leyra Fatou, 2012). In this 
sense, the positions occupied by women from 
childhood configure a role linked to lower-pay-
ing activities compared to the male gender, with 
low social hierarchization and, in the long term, 
a higher degree of economic dependence (Nem-
covsky, 2013). Next, we will refer to the situation of 
working girls and adolescents in the Posadas-En-
carnación region.
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The situation of girls and adolescent workers in 
the Posadas-Encarnación region

The data from the latest Survey of Activities for 
Children and Adolescents in Paraguay (OIT and 
DGEEC, 2013) indicates that girls represent a 
higher percentage in the performance of domes-
tic tasks compared to boys. The average weekly 
hours dedicated to domestic tasks by girls and 
adolescents—between 5 and 17 years old—in rela-
tion to the time spent by boys remains consistent 
in both rural and urban areas, increasing with age. 
Thus, the inequality gap in time uses between girls 
and boys in Paraguay reveals a differentiation of 
20 percentage points, with girls dedicating more 
time to house cleaning, laundry, and food prepa-
ration. This difference increases by 30 percentage 
points in the older age group, from 14 to 17 years 
old. In general terms, in Paraguay, girls tend to 
spend double the weekly hours than boys on all 
types of domestic activities – around 11.6 hours for 
girls and adolescent females compared to approx-
imately 6.2 hours for boys and adolescent males–. 
Within domestic tasks, boys show a greater ded-
ication to activities such as carrying water, fire-
wood, and doing household shopping, tasks that 
require physical strength or take place outside the 
home (OIT and DGEEC, 2013).

In Argentina, data from the latest state records 
on child labour also indicate a greater dedication 
of girls and adolescent females to domestic tasks 
within the private home. According to data from 
the Survey of Activities for Children and Adoles-
cents in Argentina (INDEC, 2018), in the north-
east region, girls and adolescents between 5 and 
15 years old dedicate more time than boys of the 
same age to intensive domestic work. This type of 
activity, specified in terms of intensity based on 
the number of hours performed, includes cleaning, 
cooking, caring for siblings, or caring for another 
person living in the home (INDEC, 2018). It is note-
worthy that, in Argentina, according to official 
statistical data, remunerated activities outside the 
home, such as caring for the elderly, sick, or chil-
dren, house and business cleaning, laundry and 
ironing, kitchen tasks, and crafts, are also mainly 
carried out by girls and adolescent females. In 

contrast, activities such as mowing the lawn, tree 
pruning, construction-related tasks, food delivery, 
and merchandise transportation are mostly per-
formed by boys (INDEC, 2018).

In general terms, it is asserted that both in child-
hood and adulthood, the care of individuals such 
as small children or dependent older adults is pre-
dominantly carried out by women. This type of 
work, which takes place in the privacy of homes, 
due to its nature, maintains a hidden character 
and is a social issue that has been poorly studied 
and measured for a long time (Figari, 2001; OIT, 
2004). However, according to referenced data 
from fieldwork conducted within the framework of 
this research, in the cross-border region of Posa-
das-Encarnación, girls were also observed working 
in secondary production activities such as com-
merce in local establishments with family mem-
bers, in food stalls at fairs, or in street vending of 
fruits, baked goods, or handicrafts. In this regard, 
girls, evidently under the age of 12, were observed 
in Posadas selling bags of lemons. These situations 
align with references to child labour made by inter-
viewed public administration official, who stated 
that “the boys and girls who sell in the downtown 
area of Posadas are usually between 7 and 12 years 
old and belong to the fourth generation of families 
dedicated to street vending” (public administration 
official, year 2022). The interviewed professionals 
suggested that there might be a differentiated use 
of children in this type of street vending because 
“families send children at these ages because they 
recognize, as a sales strategy, that people tend to 
buy more from a child than from an adult” (public 
administration official, year 2022).

Street vending by girls and adolescents has 
been observed in Posadas for over 10 years. In this 
regard, public administration official working in a 
childhood protection institution pointed that “the 
boys and girls who sell on the street can gener-
ate a considerable amount of money and usually 
spend it on products unrelated to the daily con-
sumption of their origin families” (provincial pub-
lic administration official, year 2021). The inter-
viewees emphasized that when they started city 
patrols more than 10 years ago, it was difficult to 
convince girls and boys to attend a programme 
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or pursue a different path since the money they 
earned allowed them to stay in the city streets 
with greater autonomy, consuming products that 
they did not have access to through their families. 
In addition, regarding the sale of bags of lemons, 
those involved in the issue of politics of preven-
tion of child labour hypothesized that “there are 
adults who distribute the lemons for sale and then 
take part of the profits” (provincial public admin-
istration official, 2021). Thus, it is noted that the 
street vending of lemons would be managed by 
a third party, unrelated to the selling families, and 
therefore, it would constitute an informal business 
involving child labour.

On the other hand, in the fieldwork, it has been 
observed boys washinng cars outside restaurants, 
supermarkets, or in the central areas of both sities, 
and taking care of cars in the long lines formed 
at the Paraguayan head of the San Roque Gon-
zales de Santa Cruz International Bridge. All of 
them usually offer payment for these informal ser-
vices through bank transfers, indicating how child 
labour becomes naturalized within the urban set-
tings of the region under study.

Conclusions

Currently, both in Argentina and Paraguay, there is 
a clear gender delineation as a determining factor 
– from childhood with continuity into adult life – 
in relation to the type of work and the number of 
hours dedicated. According to the gathered data, 
women, from childhood onward, dedicate a greater 
number of working hours than men to domestic 
activities involving care, both inside and outside 
the home, with little or no remuneration. In Argen-
tina and Paraguay, girls and adolescent females 
dedicate up to twice the time that boys and ado-
lescent males do, primarily to caring for others – 
children or dependent individuals, inside or outside 
the home – and to food preparation and cooking.

The gap in the differentiation of the type of 
activity based on gender tends to widen as the 
age of the child or adolescent increases. Addi-
tionally, it was observed in the studied región that 
girls also engage in other secondary activities, 

such as commercial employee, accompanied by a 
family member. This delineation could be seen as 
an investment by the household linked to future 
expectations and the preparation of the child for 
the local job market through informal skill-build-
ing. Furthermore, it was observed boys and ado-
lescents of the same age engage in activities out-
side home, exposed to potential social conflict, 
performing tasks such as car care or involvement 
in illegal activities on the International Bridge “San 
Roque González de Santa Cruz” independently. 
These observations lead us to emphasize the 
importance of integrating a gender perspective 
into studies on socialization processes and, spe-
cifically, child labour in often-hidden activities that 
impact the work and social trajectories of children 
and adolescents. Furthermore, considering the 
unique aspects of the social participation space 
studied, future research could beneficially exam-
ine the role of tourism as a potential risk factor for 
labour exploitation of girls and adolescents in the 
region.
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TRUSTED PROFESSIONALS OR 
EXPENDABLE FUNCTIONARIES? 
EXPLORING THE SOURCES OF ROLE 
STRAIN AMONG TEACHERS AT AN ELITE 
HIGH SCHOOL

Adrienne Atterberry
University of Massachusetts Lowell

Abstract

In this qualitative study, I examine the sources 
of role strain among teachers at The Richmond 
Academy of Science (the Academy) – one of 
the most exclusive English-medium international 
schools in Bangalore, a city in southwest India. I 
address the following question: How does the 
Academy’s position, as one of the premiere inter-
national schools, impact teachers’ interactions 
with students, parents, and senior administrators? 
The analysis of interviews with 24 teachers at the 
Academy indicates that structural aspects of the 
school, such as its dependence on recruiting stu-
dents from wealthy families, inform how students, 
parents, and senior administrators interact with 
teachers. In some cases, teachers are treated as 
trusted professionals whose opinions are valued, 
whereas in other instances, they are treated as 
expendable functionaries whose job involves ful-
filling the goals set by others – namely parents 
and senior administrators. Teachers’ attempts to 
satisfy these conflicting expectations lead to role 
strain, which they express as resignation and frus-
tration. Interrogating how teachers at one elite 
school experience their work provides important 
insight into how schools’ structural characteris-
tics and the behaviour of key stakeholders shape 
teachers’ professional experiences.

Keywords: Teaching; Teachers; Family-School Inter-
actions; Private Schools

PROFISSIONAIS DE CONFIANÇA 
OU FUNCIONÁRIOS DISPENSÁVEIS? 
EXPLORANDO AS FONTES DE TENSÃO 
ENTRE OS PROFESSORES DE UMA ESCOLA 
SECUNDÁRIA DE ELITE

Adrienne Atterberry
University of Massachusetts Lowell

Resumo

Neste estudo qualitativo, examino as fontes de ten-
são entre os professores da Richmond Academy of 
Science (a Academia) – uma das mais exclusivas 
escolas internacionais de inglês em Bangalore, uma 
cidade no sudoeste da Índia. Abordo a seguinte 
questão: Como é que a posição da Academia, 
como uma das principais escolas internacionais, 
influencia as interações dos professores com os 
aluno, os pais e os administradores? A análise das 
entrevistas com 24 professores da Academia indica 
que os aspectos estruturais da escola, como a sua 
dependência do recrutamento de alunos de famí-
lias com mais recursos económicos, influenciam a 
forma como os alunos, os pais e os administrado-
res interagem com os professores. Nalguns casos, 
os professores são tratados como profissionais de 
confiança cujas opiniões são valorizadas, enquanto 
noutros casos, são tratados como funcionários dis-
pensáveis cujo trabalho envolve cumprir os objec-
tivos estabelecidos por outros – nomeadamente os 
pais e os administradores seniores. As tentativas 
dos professores para satisfazer estas expectativas 
contraditórias levam a uma tensão de papéis, que 
eles exprimem sob a forma de resignação e frus-
tração. Questionar como os professores de uma 
escola de elite vivenciam o seu trabalho fornece 
uma visão importante de como as caraterísticas 
estruturais das escolas e o comportamento dos 
principais intervenientes moldam as experiências 
profissionais dos professores.

Palavras-chave: Ensino; Professores; Interações 
família-escola; Escolas Privadas
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Introduction

[The Academy] is a golden opportunity for any stu-
dent to get into any of the Ivy League universities or 
any of the equally good universities that are not part 
of the Ivy League.

This quote comes from Parvati, a high school 
teacher at The Richmond Academy of Science (the 
Academy). The Academy is an English-medium 
international school located in the eastern sub-
urbs of Bangalore, a city in southwest India. The 
school opened in the early 2000s and is among 
the pioneers of international education in the area. 
It educates students from preschool through high 
school. Students in grades 9 and 10 study the Inter-
national General Certificate of Secondary Educa-
tion (IGCSE) curriculum. Then, in the last two years 
of high school, they complete the requirements 
for the International Baccalaureate Diploma Pro-
gramme – commonly referred to as the IB. In its 
more than 20-year history, the Academy has earned 
accolades that place it among the top international 
schools in the country and the world.

Tuition at the Academy is upwards of $10,000 
USD per year in a country with a per capita GDP 
around $2,485 (World Bank, 2024). Only the 
most affluent families can afford to educate their 
children at this school. The Academy’s ability to 
attract wealthy parents depends on the dedica-
tion of its talented teachers, who work directly 
with students: advising them about course selec-
tion, aiding them in the process of applying to 
college, and designing engaging lesson plans. 
The work of teachers produces students capable 
of earning the high marks on board examinations 
and the admission to competitive colleges that 
support the school’s status. Teachers’ work is thus 
deeply intertwined with the Academy’s image as 
one of the best international schools in Bangalore 
and its ability attract affluent parents capable of 
paying the school’s steep tuition fees.

Between May and June 2015 and then March 
2017 through January 2018, I completed inter-
views with 24 Academy educators and junior-level 
administrators (e.g., instructors, admissions per-
sonnel, and the head of college counselling) who 

work directly with high school students (those 
enrolled in grades 9 to 12). They all interact with 
current or prospective students on a weekly, if 
not daily, basis. I refer to this group as “teach-
ers” throughout the rest of this article. Among 
the sample of teachers I interviewed, twenty-one 
are from India, two are from the USA, and one is 
from the UK. Most have a graduate degree, and 
many have been teaching at the school for nearly 
a decade. I learned that Academy teachers must 
consistently demonstrate their professional com-
petence by producing students capable of earn-
ing high marks on board examinations and gaining 
admission to prestigious colleges and universities. 
As will be discussed later, failure to produce high 
performing students may lead to teachers losing 
their jobs.

While all the teachers I interviewed expressed 
a genuine passion for their work, I noticed that 
many recounted a litany of responsibilities and 
interactions with students, parents, and senior 
administrators that left them feeling emotionally 
exhausted or frustrated. These teachers’ expe-
riences prompted me to ask the question: How 
does the Academy’s position, as one of the pre-
miere international schools, impact teachers’ 
interactions with students, parents, and senior 
administrators?

I found that the Academy’s efforts to maintain 
its status as one of the top international schools 
results in role strain for the school’s teachers. 
Michelle Hindin (2007, Key Concepts section, para. 
12) defines role strain as “the difficulty of meet-
ing the normative expectations of the role that an 
individual either chooses or is pressured to play.” 
For teachers, role strain, which is also referred to 
as intra-role conflict, arises when they face chal-
lenges in meeting the conflicting expectations 
different groups place on them (Richards et al., 
2018). Academy teachers experience role strain 
because they are treated as alternately trusted 
professionals or expendable functionaries. When 
others – parents, students, and senior administra-
tors – expect them to fulfil the role of a trusted 
professional, teachers engage in meaningful con-
versations about how to best promote student 
progress. On the other hand, teachers’ ability to 
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fulfil their role as trusted professionals is curtailed 
by factors that include benchmarks for students’ 
grades set by the school’s senior administrators 
and occasionally obstructionist and obdurate 
behaviour from parents. In moments where teach-
ers’ opinions are ignored, marginalized, or other-
wise deemed irrelevant, they are put into a role 
by others that is more akin to that of an expend-
able functionary. A school’s structural charac-
teristics (Breidenstein et al., 2020) and how key 
stakeholders treat teachers (Richards et al., 2018) 
influence teachers’ experience of role strain. The 
inconsistent treatment teachers encounter results 
from three conditions. One, the Academy’s need 
to continuously attract wealthy families. Two, the 
pressures senior administrators place on teach-
ers to produce the student outcomes needed to 
appeal to affluent families. Three, teachers’ limited 
ability to address the dismissive and demeaning 
behaviour they occasionally encounter from stu-
dents and parents. The vacillation between being 
treated as a trusted professional or as an expend-
able functionary produces role strain for Academy 
teachers as they struggle to adapt to these con-
flicting expectations of their professional role. As I 
outline in the next three sections, teachers vocal-
ize their experiences of role strain by expressing 
resignation about and mild frustration with their 
circumstances.

Promoting Student Academic Achievement: 
Course Selection
To help students achieve the highest marks possi-
ble in their classes, teachers counsel students about 
which courses to take. I spoke with one teacher, 
Parvati, about how she advises students who may 
be struggling academically. One of the biggest 
problems she encounters is students who enrol in 
math classes that are too advanced for them.

The Academy offers three tiers of mathematics 
courses: a higher-level course (top-tier), and two 
standard-level courses – Mathematics Methods 
(mid-tier) and Mathematics Studies (lower-tier). 
Parvati proactively works with struggling students 
to get them to take a more appropriate, lower-level 
math course. She describes how she does so by 
saying:

So, that’s when we tend to counsel them and we say, 
‘You’re not able to manage this particular subject. You 
struggle with it. You’re going to end up getting a very 
low score and that will add up to your overall score, 
which might affect your placement at university.’

She told me that “We generally say, for students 
who intend to go into medicine, there’s no require-
ment to take math higher-level, you can comfort-
ably go in for math standard-level and Math Stud-
ies.” To help get her point across, she likes sharing 
the example of an Academy alumnus who earned 
admission to Ireland’s Royal Society for Surgeons 
and did so having taken a standard-level mathe-
matics course. Overall, students are receptive to 
the counselling they receive from Parvati (and 
others). Parvati shared that “In the present Grade 
12, we have the majority of students being sensible 
enough and shifting to SL [standard-level] mathe-
matics. We had almost 50% of students taking SL 
in mathematics.”

Examples of students moving to a less rigor-
ous math class demonstrate trust in their teach-
ers’ professional knowledge; however, students 
switch their math class at different points in the 
academic year. Some switch almost immediately, 
after having a conversation with their advisors, 
whereas others take up to one year to change 
their class. Parents’ varied willingness to let their 
children switch to a less rigorous math class may 
explain the variation in this behaviour pattern.

Darpana, the 11th grade IB coordinator, shared 
that she often must counsel parents, in addition to 
students, when she advises her students to com-
plete a lower-level math course. Counselling par-
ents often takes a lot of time, she acknowledged, 
but leads to at least some parents allowing chil-
dren to move to a less rigorous math class. In cases 
where parents and, consequently, students remain 
adamant about staying in a class above their abil-
ity level, she acknowledges her powerlessness to 
change the situation and says, “I just let go.” For 
parents who refuse to permit their children to move 
to a more appropriate math class she simply says, 
“‘My job is to tell you. What you do with it is finally 
your call.’” Darpana acknowledges her relative pow-
erlessness in situations where parents disregard 
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her professional advice. In these moments, parents’ 
expectations of her as an expendable function-
ary become clear. While she may have an opinion 
about her students’ competence, her role is simply 
to enact parents’ wishes to the best of her ability. 
These circumstances may be especially troubling 
for Academy teachers because they are evaluated 
based on their students’ academic outcomes (e.g., 
grades on board examinations). Having too many 
students enrolled in math classes above their abil-
ity level may result in low board examination scores, 
which may put teachers’ jobs at risk.

Facilitating Access to Competitive Colleges and 
Universities: College Counselling
The Academy is unique in having a dedicated staff 
of junior-level administrators and instructors who 
advise students about where to apply to college, 
help organize their recommendation letters and 
provide feedback on their college essays. The col-
lege counselling office works reasonably well with 
most parents during students’ college application 
process. However, there are a vocal minority of 
parents who make their jobs more difficult. This 
minority engages in what I refer to as ‘demand-
ing’ behaviour (Atterberry, 2022). ‘Demanding’ 
behaviour is “characterised by parents’ repeated 
attempts to structure their children’s school-
ing experiences that somehow affect the normal 
operation of the school” (Atterberry, 2022, p. 120). 
These instances of ‘demanding’ behaviour are 
notable because they highlight how some parents 
see teachers not as professionals with whom they 
should work closely but rather as functionaries 
who should capitulate to their commands.

One of the best examples of parents exhibiting 
this type of behaviour comes from Yvonne, the 
school’s head of college counselling. She shared 
with me how the father of one student would make 
frequent calls to the college counselling office. 
She said, “He was kind of going on and on and on. 
Every day, he would say, ‘I sent you this, so you’ll 
look over everything, send it back to me.’ This 
whole thing.” He felt comfortable saying this to 
the school’s staff because he expected the college 
counselling office to follow his directions when it 
came to determining how best to prepare his child 

to apply for college. He was once bold enough to 
tell Yvonne, “‘I pay your salary. You will do what I 
ask you to do.’” This father believed that paying 
money to the school – in the form of tuition and 
fees – entitled him to dictate how the professionals 
hired by the school would work. In our conversa-
tion, Yvonne alluded to the idea that his behaviour 
was more aligned with how parents may interact 
with independent college counsellors (external to 
the Academy), but that this was not appropriate 
conduct for parental behaviour with school faculty 
and staff. As a result, she and her staff “had to have 
several difficult conversations with that parent” to 
socialize him in appropriate interactions with the 
college counselling department. His behaviour 
eventually changed.

Parents infrequently exhibit ‘demanding’ behav-
iour. It is more common for them to say or do things 
that make teachers feel insignificant. For instance, 
despite the effort that the college counsellors ded-
icate to helping students apply to college, parents 
do not necessarily recognize the importance of 
their work and often hire private college counsel-
lors for their children anyway. Yvonne shared with 
me that the college counselling team has “had 
many, many examples at the end of the day when 
they [the students] finally get the admission,” 
and parents do not credit the team for their work. 
Some parents feel so confident about the irrele-
vance of teachers’ work that they openly share 
their opinion with the teachers. Yvonne told me, 
“We’ve had even a parent tell us to our face during 
a one-on-one meeting, ‘Well, he got that admis-
sion not because of you guys, but because he was 
working with the consultants all along.’”

Yvonne describes the impact this has on her 
work as “disheartening.” She expressed a sense of 
hopelessness and frustration about changing the 
situation by saying:

And you kind of think, alright, and that’s the way that 
it is. Parents are going to see that it’s the consultant’s 
energy and effort that got the admission and not you. 
That definitely puts an additional pressure because 
then you kind of think, is it worth it?
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Demonstrating Teaching Effectiveness: Limits 
on Pedagogical Innovation
Teachers are ultimately accountable to the school’s 
senior administrators: the principal, senior prin-
cipal, and chairperson. The individuals who hold 
these roles do not work with students on a day-
to-day basis but oversee the functioning of the 
school. One way in which teachers demonstrate 
their accountability to the senior administration is 
through professional meetings where the heads of 
the department talk about student outcomes. Rob-
ert, the head of the arts department, described the 
experience of presenting student outcomes at one 
of these meetings as akin to “a quarterly earnings 
report by a corporation where we’re expected to 
kind of talk about those results and what went into 
it, what we did differently.”

According to Robert, the focus on results stifles 
pedagogical innovation. He pointed out that “if 
your grades aren’t at a certain standard, you might 
not get your contract renewed and especially if 
you have kids that can be very problematic. So, 
at the back of your mind, you start thinking very 
objectively about the results of your students.” 
While he has some concerns about the Academy’s 
culture of teaching to the test, he also recognizes 
his inability to change this facet of the school. 
Additionally, Robert’s stepson is a student at the 
Academy, and he does not want to compromise his 
child’s enrolment by failing to meet the Academy’s 
rigorous standards for academic achievement. He 
navigates these circumstances by leaning into the 
Academy’s results-oriented culture. Robert shared 
with me:

I’m interested in authentic learning to the extent that 
I can be, but at the bottom line I know that, and the 
students understand. The students understand that 
they also want to do whatever they think will get 
them the highest results.

While he may want to engage in more pedagog-
ical innovation and what he refers to as “authentic 
learning,” he knows that what ultimately matters 
are students’ results. Consequently, his teaching is 
geared toward guaranteeing that his students will 
perform well on their board examinations. Efforts 

like these meet the needs of students (and their 
parents) who want to demonstrate high levels 
of academic achievement, help the school main-
tain its position as one of the best international 
schools in Bangalore, and – most importantly – 
enable teachers to keep their job.

Concluding Thoughts: Why Examining Teachers 
at Elite Schools Matters

The Academy’s relatively vaunted position within 
Bangalore’s educational landscape is due to the 
work of its teachers. The Academy’s teachers help 
fulfil the goals of parents who want their children 
to attend some of the best colleges in the world 
and nurture the dreams of its students who desire 
to study at prestigious colleges and pursue mean-
ingful careers. The school’s teachers also buttress 
the Academy’s relatively high status among other 
English-medium international schools, which helps 
to justify its steep tuition and enables it to attract 
wealthy families.

Because teachers’ work is central to meeting 
the goals and aspirations of parents, students, 
and senior administrators, one might expect them 
to have a relatively prestigious position within the 
school itself; however, this is not always the case. 
Sometimes, teachers are treated like trusted pro-
fessionals. This treatment occurs when they are 
giving advice to students about their courses and 
students act upon this advice for their own ben-
efit. When teachers engage in meaningful con-
versations with senior administrators about their 
pedagogical techniques they are also treated as 
trusted professionals. In other cases, parents, stu-
dents, and senior administrators treat teachers like 
expendable functionaries by ignoring their advice, 
not acknowledging their work, and deeming their 
experience insignificant. Teachers often lack the 
ability to change these circumstances. For exam-
ple, teachers’ limited power to rebuke disrespectful 
parents is demonstrated by Yvonne’s story about 
the parent who boldly claimed that their child’s 
college admission was the result of working with 
an independent consultant – not the hard work 
of the people in her office. Meanwhile, as Robert 
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shared, teachers who fail to meet the benchmarks 
set by the senior administrators may risk not hav-
ing their contract renewed and losing their job. 
Therefore, as his example highlights, teachers are 
more likely to teach in a way that will facilitate 
their ability to meet the benchmarks established 
by the school, even if that means not implement-
ing innovative, and possibly better, teaching tech-
niques. Academy teachers constantly manoeuvre 
between performing the role of a trusted profes-
sional and an expendable functionary. At times, 
their opinions are valued, whereas at other times, 
they are expected to simply perform the task at 
hand. Navigating between contradictory expecta-
tions produces role strain for Academy teachers.

School structure (Breidenstein et al., 2020) and 
the treatment of teachers by key stakeholders 
(Richards et al., 2018) affects teachers’ experience 
of work. As this study shows, role strain is context 
specific and will therefore differ from school to 
school. Thus, it is important for scholars to con-
tinue to investigate the sources of role strain for 
teachers in hopes that by doing so we can improve 
working conditions for all teachers.
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Resumo

O Núcleo IS-UP do Museu da Pessoa foi criado 
com o intuito de construir um arquivo digital de 
dados qualitativos, embora também promova 
exposições e debates nos contextos de pesquisa. 
Sob a forma de depoimentos orais, são recolhidas 
e divulgadas histórias de vida de uma diversidade 
de atores sociais, espalhados pelo território nacio-
nal e que enfrentam desigualdades ou vulnerabi-
lidades diversas. Com o interesse de aprofundar 
os processos de estruturação das desigualdades 
sociais e das suas inscrições individuais, este pro-
jeto democratiza o acesso à memória e confere 
visibilidade a grupos socialmente vulneráveis.

Partindo das experiências resultantes das três 
principais iniciativas desenvolvidas no âmbito do 
Núcleo IS-UP do Museu da Pessoa, desenvolve-se 
uma reflexão sobre os contributos dados por estas 
iniciativas que, sendo enquadradas por um referen-
cial teórico-metodológico relativo ao uso das histó-
rias de vida na investigação sociológica e estando 
inscritas em três diferentes contextos socioterri-
toriais da região norte de Portugal, se debruçam 
sobre diferentes problemáticas sociais e permitem 
reflexões e análises sobre diversas formas de desi-
gualdade social. Defender-se-á que este modelo 
permite, em simultâneo, conhecer, participar e 
comunicar, unindo investigação fundamental com 
transferência e coprodução de conhecimento.

Palavras-Chave: Desigualdades Sociais, Territórios, 
Sociologia Oral, Histórias de Vida, Portugal.

UNDERSTANDING SOCIAL INEQUALITIES 
AND TERRITORIES THROUGH LIFE 
HISTORIES: REFLECTIONS BASED ON THE 
EXPERIENCES OF THE IS-UP NUCLEUS OF 
THE MUSEU DA PESSOA

Catarina Figueiredo
Universidade do Porto / ISCTE
Leonor Medon
Universidade do Porto
João Teixeira Lopes
Universidade do Porto

Abstract

The Nucleus of the ‘Museu da Pessoa’ (People’s 
Museum) was created to build a digital archive 
of qualitative data, while also promoting exhibi-
tions and debates in research contexts. Through 
oral testimonies, life stories are collected and dis-
seminated from a diversity of social actors across 
the national territory, facing various inequalities or 
vulnerabilities. With the aim of deepening the pro-
cesses of structuring social inequalities and their 
individual inscriptions, this project democratises 
access to memory and gives visibility to socially 
vulnerable groups.

Based on the experiences from the three main 
initiatives developed within the scope of the IS-UP 
Nucleus of the ‘Museu da Pessoa’, a reflection is made 
on the contributions of these initiatives. Framed by 
a theoretical-methodological framework related to 
the use of life stories in sociological research and 
situated in three different socio-territorial contexts 
in the northern region of Portugal, these initiatives 
focus on different social issues. They allow reflec-
tions and analyses on various forms of social ine-
quality. It is argued that this model enables simul-
taneous knowledge acquisition, participation, and 
communication, combining fundamental research 
with the transfer and co-production of knowledge.

Keywords: Social Inequalities, Territories, Oral Soci-
ology, Life Histories, Portugal.
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Introdução

Neste artigo reflete-se sobre as experiências do 
Núcleo IS-UP do Museu da Pessoa, discutindo-se 
a recente colaboração entre o Instituto de Socio-
logia da Universidade do Porto (IS-UP) e a sede 
do Museu, bem como as suas implicações no con-
texto português. O Museu da Pessoa, fundado em 
1991 no Brasil, coleciona e compartilha histórias 
de vida de indivíduos de todo o mundo. Disponí-
vel online, aberto ao público, promove uma com-
preensão inclusiva das experiências coletivas e 
da sua complexidade, contribuindo para a demo-
cratização da memória (qualquer pessoa pode aí 
depositar a sua história). Com a internacionaliza-
ção do modelo do Museu da Pessoa, o Instituto de 
Sociologia uniu-se ao projeto em 2023, estabele-
cendo o seu próprio Núcleo, que combina a meto-
dologia do Museu com uma perspetiva socioló-
gica, tendo em vista criar um repositório digital 
de depoimentos orais em Portugal para entender 
melhor, a partir da escala biográfica, as desigual-
dades sociais e seus territórios. Atualmente, é o 
único núcleo fora do Brasil.

Ao mesmo tempo, constitui-se como oportu-
nidade de investigação e análise, quer utilizando 
as histórias de vida e os testemunhos como fonte 
secundária, quer construindo roteiros próprios 
que recolhem em primeira mão, dentro de uma 
certa orientação teórico-conceptual, testemu-
nhos resultantes de entrevistas e/ou de histórias 
de vida. Nesta segunda modalidade, além dos 
testemunhos e das histórias transcritas e filma-
das para o site, geram-se programas de pesquisa 
sobre dimensões territorializadas de desigualda-
des sociais que ora redundam em exposições (físi-
cas e virtuais), em peças de teatro ou em publi-
cações científicas que integram as “dobras do 
social” (individual e coletivo-estrutural) nos pro-
cessos de formação/reprodução e recomposição 
das desigualdades, amiúde trabalhando o material 
das histórias de vida como “retratos sociológicos” 
(Lahire, 2002).

Os principais objetivos deste Núcleo são, em sín-
tese: criar uma base de dados qualitativos disponível 
para futuras investigações e intervenções sociais; 
fomentar dinâmicas ativas de envolvimento com 

as comunidades; divulgar informação e conhe-
cimento à sociedade civil; promover a reflexão e 
o conhecimento sobre vulnerabilidades sociais, 
valorizando-se as vozes e histórias das pessoas 
e comunidades em situação de exclusão social e 
vulnerabilidade; e preservar memórias, tradições 
e modos de vida promovendo uma reflexão trans-
formadora sobre o futuro; construir, integrar e 
relacionar conhecimento sobre as desigualdades 
sociais territorializadas produzido através da aná-
lise das histórias de vida. .

Enquanto projeto de extensão universitária, esta-
belece-se um compromisso entre a investigação 
académica e o serviço às populações, usando a 
Sociologia oral como recurso qualitativo de inda-
gação sobre os quotidianos e suas incrustações 
estruturais, ao mesmo tempo que se envolvem as 
pessoas na reapropriação das suas vivências atra-
vés das memórias reconstruídas pelas histórias de 
vida.

No presente texto quedar-nos-emos por uma 
breve apresentação do percurso já delineado do 
núcleo do IS-UP através de três exposições, repre-
sentando, cada uma delas, uma abordagem a 
questões sociais concretas.

1. �A sociologia e as histórias de vida: algumas 
refl xões teórico-metodológicas

A sociologia, como ciência que examina a reali-
dade social por meio das coletividades humanas 
e das relações entre indivíduos, parte do princí-
pio de que as características de um grupo não são 
meramente a soma das características dos indiví-
duos que o compõem (Silva & Pinto, 2014). Esta 
abordagem foca no estudo do ser humano como 
membro de uma coletividade, mas reconhece a 
importância dos percursos pessoais na constru-
ção das sociedades.

O debate sobre a relação entre indivíduo e socie-
dade é complexo e antigo no campo da sociologia, 
mas esta tem conseguido, através do seu “vasto 
leque de teorias e conceitos, com elevado grau 
de elaboração, ferramentas cognitivas de grande 
utilidade para a caracterização e análise das rela-
ções sociais, da constituição das sociedades e 
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dos processos que nestas se vão desenrolando” 
(Costa, 2001, p. 8), combinando perspetivas cen-
tradas tanto nas estruturas como na ação social 
(Silva & Pinto, 2014). Ganha força, por isso, a ideia, 
que Elias sugere, de uma “sociedade dos indi-
víduos”, resultado das relações de interdepen-
dência que entre eles se estabelecem e que não 
podem ser reduzidas à mera soma dos esforços 
individuais (Elias, 1993). Afinal, como lembra o 
autor numa das suas frequentes metáforas, não 
se compreende a casa se isolarmos cada uma das 
suas partes, tampouco se percebe a dança sem a 
interação entre quem baila e o seu contexto.

Esse enfoque torna-se ainda mais relevante 
diante dos desafios contemporâneos enfrenta-
dos pela sociologia. A diversidade dos objetos de 
estudo e a complexidade das mudanças sociais 
exigem novas ferramentas para uma análise pre-
cisa dos fenómenos sociais. Nesse contexto, as 
histórias de vida emergiram como um procedi-
mento respeitador dos percursos e discursos dos 
sujeitos sociais, com especificidades e vantagens 
concretas, utilizadas pela sociologia, antropologia 
e história para estabelecer um diálogo mais pro-
fundo com a sociedade e seus agentes. Elas per-
mitem um acesso holístico às trajetórias de vida, 
oferecendo uma visão relacional dos percursos 
individuais. Aplicadas ao estudo das desigual-
dades, sem procurar generalizações a partir de 
casos únicos, fornecem importantes “pistas para 
compreendermos a interseção entre as biografias 
e a sociedade portuguesa” (Lopes, 2023a, p. 292).

Bertaux (2021) descreve as narrativas de vida 
como uma “técnica de observação” originária 
da etnografia, que até os anos 70 do século pas-
sado não era amplamente utilizada na sociologia, 
exceto pela Escola de Chicago nos anos 20, tendo 
sido “completamente excluída pelo establishment 
sociológico internacional, após 1945, do pequeno 
número de técnicas de observação consideradas 
legítimas em sociologia” (Bertaux, 2021, p. 13). Por 
disso, o autor procura reabilitar a sua utilização, 
mostrando de que forma o uso de narrativas de 
vida pode ser uma das principais formas de reco-
lha de dados empíricos.

Mesmo não constituindo um estudo estatistica-
mente representativo, no modo tradicional, e sem 

pretender estabelecer generalizações abstratas 
ou mesmo leis gerais, permite, ainda assim, encon-
trar tendências e forças com validade sociológica 
e densidade analítica. Aliás, o autor acrescenta 
que o uso destas narrativas é pertinente por tam-
bém elucidar a existência de contratendências, 
através da descoberta de casos que funcionam 
de maneira diferente, isto é, os “casos negativos” 
(Bertaux, 2021), o que elucida sobre as forças em 
disputa numa dada sociedade.

Bertaux argumenta que, em certas condições, 
a análise qualitativa pode gerar generalizações 
plausíveis sem uma amostra estatisticamente 
representativa. Assim, deverá ser feita uma aná-
lise cuidadosa das histórias recolhidas, identifi-
cando padrões, temas e contradições que podem 
fornecer insights significativos sobre a experiên-
cia humana. Franco Ferraroti, pioneiro no uso das 
histórias de vida na investigação sociológica e da 
“sociologia como participação” (Ferrarotti, 1991, 
p. 171), demonstra a importância de entender as 
narrativas individuais como reflexos da interação 
entre estruturas sociais e experiências pessoais 
enfatizando que as histórias de vida não revelam 
apenas informações sobre as vidas individuais, 
mas permitem, no mesmo movimento analítico, 
compreender as condições sociais e culturais que 
as moldam.

Além disso, as histórias de vida e o método bio-
gráfico em geral ressaltam as interações entre tra-
jetórias individuais e as grandes linhas de força 
coletiva (constrangimentos, oportunidades e con-
dições). Elas cruzam diversidade com o contexto, 
a reflexividade e a performatividade das práticas, 
oferecendo um exercício metódico que possibilita 
um conhecimento intersubjetivo sobre si mesmo 
(Lechner, 2015), e um trabalho narrativo de cons-
trução de sentido.

Partindo destes pressupostos, o Núcleo IS-UP 
construiu a sua própria metodologia, alinhada com 
os objetivos e orientações do Museu da Pessoa no 
Brasil. O Núcleo tem várias modalidades de expo-
sições e de recolha de informação, distinguindo-
-se o formato individual de histórias de vida e o 
modelo de grupo de roda de histórias. No formato 
individual, um roteiro comum guia a recolha das 
histórias de vida em configuração de entrevista, 
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abordando questões gerais desde a infância e a 
família de origem, passando-se pela juventude e 
vida adulta, educação, trabalho, migrações e rela-
ções com o futuro, a par de questões específicas 
que exploram vulnerabilidades ou desigualdades 
sociais concretas.

Seguem-se, pois, os conselhos de Lahire (1998): 
varrer todas as dimensões da socialização nos 
vários ciclos de vida, sem pressupor uma coe-
rência ou homogeneidade a priori, encontrando 
pluralidade e contradição; resgatar os principais 
agentes e princípios de socialização, na sua con-
corrência e/ou complementaridade; analisar os 
modos de agência dos entrevistados, em particu-
lar em momentos de crise, de hesitação, de bifur-
cação. No caso vertente, inspiramo-nos amiúde se 
na sua proposta dos “retratos sociológicos” como 
dispositivo que resgata quer a pluralidade dispo-
sicional dos agentes, quer a variedade dos con-
textos ou mundos da vida com que se entrelaçam 
essas disposições, sem, nunca descurar o percurso 
que permite dar conta dos fios que tecem o “coe-
ficiente de singularidade” de cada agente social 
(Lahire 1998, 2002 e 2012; Lopes, 2014).

 Para cada exposição, o Núcleo seleciona um 
grupo de oito a dez participantes que compar-
tilham as suas histórias de vida. No modelo de 
grupo ou rodas de história, as entrevistas são rea-
lizadas com seis a oito pessoas, focando em temas 
específicos ou períodos determinados. Nesta 
modalidade, potenciam-se os efeitos da interação 
e da contaminação narrativa: as histórias cruzam-
-se, discutem-se, partilham-se, gerando um micro 
espaço público de exposição, argumentação e 
performance numa aproximação à dinâmica que 
Galvanese e Lechner apelidam de interlocuto-
res-sujeitos-participantes (Galvanese & Lechner, 
2015: 266) envoltos num “espaço narrativo” onde 
é possível “falar, mostrar, conviver, aprender e 
escutar” (Idem, ibidem: 278).

As entrevistas em ambos os modelos são grava-
das em vídeo ou áudio, com garantia de confiden-
cialidade. Após a gravação, são editadas para ver-
sões mais curtas em formatos textual e audiovisual 
para facilitar a divulgação. As versões completas 
e as transcrições integrais são disponibilizadas na 
plataforma do Museu da Pessoa, permitindo que 

o material seja passível de ser visto, revisto e con-
testado, formando um património coletivo.

Em todos os casos damos mais importância ao 
processo do que ao produto. Ou, por outras pala-
vras, o produto final (as exposições e os depoimen-
tos catalogados no site do Museu da Pessoa) são 
parte integrante de um caminho e de uma rede de 
cumplicidades. Importa refletir, por fim, que optá-
mos sempre por realizar as exposições em formato 
virtual e físico, ganhando com a cumulatividade 
dos suportes. Dessa forma, abrem-se ao mundo 
(no ciberespaço), mas sempre com um pé no terri-
tório (com as exposições físicas e os momentos de 
debate que se promovem em cada local).

2. �Experiências do Núcleo IS-UP do Museu da 
Pessoa

O Núcleo IS-UP foi criado para construir um arquivo 
digital de histórias de vida, oferecendo dados qua-
litativos para análise sociológica e futuras pesqui-
sas. No primeiro ano, foram recolhidas um total 
de 23 histórias que contemplam uma diversidade 
e uma multidimensionalidade importantes para a 
construção de uma reflexividade sobre as desi-
gualdades sociais.

Este acervo proporciona já pistas valiosas sobre 
dimensões como classe social, género, família, 
educação, trabalho, habitação, migrações, polí-
tica, consumo e lazer, além de diferentes fases 
da vida, como infância e velhice. As possibilida-
des de investigação que se relacionam com esta 
recolha encontram-se intimamente relacionadas 
com as especificidades dos três contextos terri-
toriais incluídos nas iniciativas desenvolvidas. Em 
cada um dos contextos, desigualdades particula-
res foram abordadas e, assim, pesquisas ulteriores 
podem desenrolar-se em torno dessas mesmas 
particularidades.

2.1. �Histórias de ex-trabalhadores de uma 
exploração mineira

A primeira iniciativa dinamizada debruçou-se sobre 
as memórias da exploração mineira do Volfrâmio 
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nas Minas do Pejão, em atividade durante o século 
XX e encerrada no final de 1994, situada no municí-
pio de Castelo de Paiva, Aveiro. Realizada em par-
ceria com um projeto de investigação promovido 
pelo Instituto de Sociologia e outras unidades de 
investigação da Universidade do Porto e à qual se 
agregou o Teatro Universitário do Porto (TUP), que 
dramatizou in loco as histórias recolhidas. O seu 
principal objetivo consistia em estudar os impac-
tos ambientais e sociais da exploração mineira em 
dois territórios do Norte de Portugal – Pejão em 
Castelo de Paiva e Regoufe em Arouca2.

A análise feita, no âmbito deste projeto, em 
torno das dimensões das construções identitá-
rias e da memória coletiva relativa à exploração 
mineira, permitiu compreender alguns dos traços 
caracterizadores dos dois contextos socioter-
ritoriais em estudo, assim como das diferenças 
importantes entre eles. No caso das populações 
do Pejão verificou-se que “as minas têm um per-
sistente valor simbólico na construção das iden-
tidades pessoais e na identidade local coletiva, 
estando bem presentes nos quotidianos (estórias, 
conversas, lembranças, objetos) das comunidades 
que vivem nas localidades perto das explorações 
mineiras, onde ainda moram ex-mineiros e familia-
res” (Lopes, 2023b, p. 74). Neste sentido, tornou-
-se relevante fazer-se uma recolha e divulgação 
das histórias destes ex-mineiros que apresentam, 
ainda nos dias de hoje, uma forte ligação com as 
minas e cujas vidas individuais se cruzam com a 
história desta exploração mineira e do contexto 
socioterritorial em que ela se insere.

Nesta iniciativa, analisaram-se as desigualda-
des socioeconómicas e, concretamente, laborais 
(associadas à dura labuta da exploração mineira) 
que se cruzam com os processos de exclusão de 
ordem social, económica e territorial que con-
frontam hoje o estatuto periférico de Castelo de 
Paiva. Foi organizada uma roda de histórias que 
contou com a presença de seis pessoas, todas 
ex-trabalhadoras da Minas do Pejão e residentes 
das freguesias a elas circundantes, e realizada nas 

2	 SHS – Soil health surrounding former mining areas: charac-
terization, risk analysis, and intervention

instalações do Cavalete e Poço do Fojo3. Nesta 
roda foram partilhadas diversas histórias e memó-
rias sobre as vivências, relações e condições de 
trabalho durante o período passado por estas seis 
pessoas na exploração mineira, explorando o cariz 
dialógico e relacional da construção partilhada 
das memórias.

A exposição resultante, intitulada “A exploração 
do carvão em Portugal – histórias de ex-mineiros 
do Pejão”, foi exibida exclusivamente em formato 
virtual, incluindo excertos audiovisuais seleciona-
dos das histórias compartilhadas. O lançamento 
da exposição ocorreu localmente junto com a 
peça “Da Raiva ao Paraíso”, do TUP, que também 
explorou as experiências dos ex-trabalhadores e 
foi realizada em colaboração com o projeto de 
investigação.

2.2. �Histórias de mulheres num território rural e 
do interior do país

A segunda iniciativa realizada debruçou-se sobre 
o território de Vila Flor, distrito de Bragança, 
tendo sido intitulada de “Vila Flor no Feminino – 
Histórias de Mulheres Portuguesas no Interior”4 
e focando na importância das desigualdades e 
socializações de género na relação das mulheres 
com um território rural socialmente deprimido. 
Com esta iniciativa pretendeu-se analisar as ques-
tões de género das trajetórias femininas em meio 
rural (na educação, na conjugalidade, no trabalho, 
na maternidade), bem como as dificuldades de 
uma vida passada no interior do país, condição de 
variadas relegações – territorial, de género e de 
classe.

Todo o processo de recolha das histórias de vida 
e posterior construção da exposição foi possível 
devido à estreita colaboração estabelecida com 
uma associação local, a Associação Transmontana 
para o Desenvolvimento (ATPD). Esta parceria 

3	 Ver mais em: https://museudapessoa.org/historia-de-vida/a-
-explora-o-do-carv-o-em-portugal-hist-rias-de-ex-mineiros-
-do-pej-o/

4	 Ver mais em: https://museudapessoa.org/colecao/vila-flor-
-no-feminino-hist-rias-de-mulheres-portuguesas-do-interior/
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permitiu um acesso privilegiado às mulheres entre-
vistadas e uma proximidade no desenvolvimento 
de outras atividades paralelas que enriqueceram 
a exposição, destacando-se o caráter de extensão 
que este Núcleo possui.

O processo iniciou-se com a construção do 
guião para as entrevistas, com questões especí-
ficas relacionadas com a dimensão do género e 
sua inscrição no território, e que foram realizadas 
a nove mulheres, todas naturais de Vila Flor. O 
conteúdo audiovisual resultante destas entrevis-
tas foi editado para a construção da exposição 
e contou-se com a ajuda da ATPD para o desen-
volvimento de atividades complementares como 
linhas da vida, mapas mentais e recolha de obje-
tos e fotografias pessoais das participantes, que 
vieram a complementar as suas histórias e adi-
cionar elementos para a exposição física. Esta foi 
realizada no concelho de Vila Flor, na biblioteca 
municipal, e contou com a presença da comuni-
dade local, incluindo as mulheres entrevistadas e 
as suas famílias.

Após a exposição, foi iniciado um processo de 
reflexão sobre a compreensão dos territórios rurais 
atuais e das trajetórias que neles se constroem, 
fundamentalmente, a partir de uma dimensão de 
género. Foram, assim, identificados alguns traços 
comuns que caracterizam estas mulheres: valori-
zam o seu território de nascimento, sentindo uma 
forte identificação e pertença; enfrentam tendên-
cias e contratendências relacionadas às questões 
de género, entre modernidade e tradição; a famí-
lia desempenha um papel central nas suas vidas; 
relatam um passado difícil marcado pela pobreza, 
escassez e trabalho árduo desde tenra idade, mas 
também expressam saudosismo em relação ao 
espaço público, às crianças e à sociabilidade no 
espaço rural (Madeira & Medon, 2023).

2.3. �Histórias de pessoas em risco de situação 
de sem abrigo em contexto urbano

Com o principal objetivo de refletir sobre a pro-
blemática da habitação na cidade do Porto e a 
sua relação com os atuais processos de exclusão 
social e económica, a terceira iniciativa do Núcleo 

incidiu sobre as histórias de vida de pessoas que 
se encontram em risco de situação de sem abrigo, 
contribuindo para a compreensão das represen-
tações sobre a sua carreira de sem-abrigo, para 
utilizar um conceito caro a Howard Becker (1963) 
e a Anselm Strauss (1971).

Nos últimos anos, o Porto tem enfrentado trans-
formações sociais, económicas e urbanísticas sig-
nificativas, principalmente devido à gentrificação 
e turistificação, que resultaram em investimentos 
imobiliários em áreas degradadas e no aumento 
dos preços da habitação, afetando grande parte 
da população (Barbosa & Lopes, 2021). Esses pro-
cessos intensificaram os desafios relacionados 
com a pobreza e a exclusão social já existentes na 
cidade.

Diante disso, surgiu a necessidade de desenvol-
ver uma reflexão sobre a situação de sem abrigo 
no Porto, uma questão central no contexto da 
exclusão social urbana. A iniciativa foi desenvol-
vida em colaboração com os Albergues do Porto, 
uma instituição que acolhe pessoas em risco 
de exclusão social e, particularmente, as que se 
encontram em situação de sem abrigo. As histó-
rias recolhidas referem-se a indivíduos atualmente 
residentes nos centros de alojamento temporário 
da instituição.

Foram realizadas oito entrevistas individuais nas 
instalações dos Albergues do Porto, resultando na 
exposição intitulada “Histórias (In)visíveis”5 com o 
objetivo de promover a reflexão e a visibilidade 
pública da problemática em causa. A exposição 
virtual apresentou as oito histórias de vida em for-
matos textual e audiovisual, enquanto a exposição 
física foi inaugurada na Galeria Alberg’arte (per-
tencente aos Albergues do Porto) e contou com a 
presença de um público alargado, entre os quais 
se incluíram aqueles que partilharam as suas his-
tórias de vida, as duas entidades parceiras e ainda 
um conjunto de representantes do poder local.

Foi possível perceber, no cruzamento das histó-
rias, que a carreira de sem-abrigo não é tão linear 
quanto as propostas do interacionismo simbólico 

5	 Ver mais em: https://museudapessoa.org/colecao/historias-
-in-vis-veis/
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possam pressupor, existindo avanços e recuos, 
embora o processo que conduz à situação de 
sem-abrigo (amiúde uma categoria que obnubila 
as múltiplas dimensões dos percursos) possua 
um cariz cumulativo (somam-se e cruzam-se con-
textos, constrangimentos e possibilidades) onde 
reverberam as ações e omissões das políticas 
públicas6.

3. �Da sociologia para a sociedade: contributos 
para um maior diálogo

Para além da construção de um repositório de dados 
qualitativos, útil para fins científicos, o Núcleo tem 
também o propósito de estreitar a relação entre 
academia e a sociedade, apresentando-se como 
um meio de diálogo entre ambos onde trocas refle-
xivas e analíticas se estabelecem reciprocamente. 
A sociologia não se limita a um estudo abstrato; 
ela é uma prática que deve ter efeitos sociais tan-
gíveis e que implica, por isso, um compromisso 
com a sociedade. A sociologia tem a capacidade 
de desenvolver uma reflexividade constante sobre 
a vida social, procurando um conhecimento apro-
fundado e crítico sobre ela, assim como de se rela-
cionar com o desenvolvimento de uma consciência 
social (Giddens, 2013). Tal como Michael Burawoy 
defende, esta disciplina terá muito a ganhar se 
favorecer a transformação do conhecimento que 
produz em práticas emancipatórias, o que só se 
consegue “encorajando a discussão pública” (Bura-
woy, 2021, p. 208) sobre os seus resultados.

As histórias de vida, por se construírem em torno 
de narrativas individuais, nas quais existe espaço 
para uma reflexividade intensa (Caetano, 2016). 
considerando a diversidade e multidimensiona-
lidade dos fenómenos sociais que se combinam 
naquela que é uma trajetória pessoal, permitem 

6	  Importa salientar o papel das notícias da imprensa sobre 
a exposição que contribuem para os objetivos desta ati-
vidade de extensão e deste dispositivo de produção de 
conhecimento – como é exemplo o artigo publicado no jor-
nal Público a propósito da exposição: https://www.publico.
pt/2023/10/25/local/noticia/vida-jose-rui-isabel-gustavo-
-deu-volta-hoje-exposicao-2067915

à sociologia perscrutar os vários fios do social. O 
uso desta ferramenta enquanto técnica de recolha 
de dados para a reflexão sobre as desigualdades 
sociais, tal como o Núcleo se propõe fazer, per-
mite desenvolver aquilo que Mills (1969) designou 
de “imaginação sociológica” e que remete para a 
consciência de compreender a história, a biografia 
e as relações entre elas, no interior de uma dada 
sociedade, constituindo-se como a qualidade 
intelectual mais importante e que deve ser consi-
derada prioritária pelos cientistas sociais na prá-
tica de tornarem problemas aparentemente indi-
viduais em questões públicas.

Este diálogo entre academia e sociedade, no 
âmbito do Núcleo, faz-se assim através da promo-
ção de uma maior consciência sobre as desigual-
dades sociais, mas também através de práticas 
concretas que colocam o Instituto de Sociologia 
num contacto mais aprofundado com as popu-
lações envolvidas. Enquanto projeto de exten-
são universitária, o Núcleo envolve a ligação do 
conhecimento científico, do ensino e da investi-
gação sociológica com as comunidades, fora das 
‘fronteiras’ da universidade (European University 
Association, 2021), permitindo a introdução e 
desenvolvimento de transformações sociais.

Neste sentido, um dos objetivos do Núcleo diz 
respeito à construção de dinâmicas ativas de 
envolvimento com as comunidades e tem-se pro-
curado atingir este objetivo a partir de três vias 
principais. A primeira tem a ver com a procura, 
a par da recolha das histórias de vida, de outras 
atividades participativas com as comunidades 
envolvidas, da qual é exemplo a construção cola-
borativa de elementos constitutivos das exposi-
ções físicas ou da peça de teatro. A segunda diz 
respeito ao estabelecimento de parcerias com 
entidades que atuam localmente, sendo esta uma 
questão fundamental, pois é a partir destas que se 
consegue uma maior aproximação com os territó-
rios e as redes sociais efetivamente implantadas, 
alcançando outros recursos que alargam a capa-
cidade de execução destas iniciativas. E a terceira 
remete para a própria realização de exposições 
físicas, tendo-se a preocupação de que estas se 
realizem em espaços próximos e significativos 
para as pessoas envolvidas.
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 Um outro objetivo do Núcleo, que se relaciona 
também com a importância dada à relação acade-
mia-sociedade, remete para a divulgação de infor-
mação e conhecimento, numa relação aberta e 
transparente com a sociedade civil mais alargada. 
Esta divulgação tem sido feita fundamentalmente 
a partir de duas vias: por um lado, através de uma 
disseminação das iniciativas desenvolvidas na 
sociedade, usando tanto os tradicionais como os 
novos meios de comunicação social e usufruindo 
das cumplicidades e recursos da rede de parceiros, 
por outro lado, através do lançamento de publica-
ções, dentro ou fora da comunidade científica, e 
que surjam das reflexões e análises emergentes da 
recolha de dados feita através das suas iniciativas.

Conclusão

No primeiro ano de atividade do Núcleo IS-UP do 
Museu da Pessoa, foram acumuladas experiências 
valiosas que destacam a relevância das histórias 
de vida na prática sociológica e na relação com a 
sociedade. Essas histórias oferecem dados quali-
tativos profundos e multidimensionais sobre desi-
gualdades e vulnerabilidades sociais, permitindo 
uma análise que abrange escalas individuais, ins-
titucionais e estruturais. Além disso, facilitam uma 
reflexão alargada e partilhada sobre essas desi-
gualdades e seus impactos nas políticas públicas.

O Núcleo, enquanto atividade de extensão, tem 
sido crucial para fortalecer a conexão entre o Insti-
tuto de Sociologia e a sociedade civil, instituições 
e comunidades, especialmente na Área Metropoli-
tana do Porto e no Norte de Portugal. O trabalho 
com diversos territórios e desigualdades sociais 
demonstra o potencial transformador do Museu da 
Pessoa para promover diversidade, inclusão e uma 
maior compreensão da sociedade portuguesa. O 
Núcleo amplifica a voz de grupos frequentemente 
invisibilizados, valorizando suas experiências atra-
vés da sua participação enquanto cocriadores de 
um processo de auto e hétero conhecimento.

Sendo a atualidade portuguesa marcada por 
fortes desigualdades sociais, económicas, terri-
toriais e culturais, surgem constantemente novos 
desafios à imaginação sociológica. O uso que o 

Núcleo IS-UP do Museu da Pessoa faz das histó-
rias de vida emerge, assim, como uma possibi-
lidade de entrar nos processos de construção e 
disputa das memórias, sem paternalismos provi-
denciais ou veleidades de porta-voz, mas com a 
consciência aguda de que, na assimetria de poder 
que carateriza estruturalmente a nossa sociedade, 
há grupos e classes que conseguem impor, uni-
versalizar e naturalizar a sua versão dos aconte-
cimentos (Godinho, 2024). Urge, pois, entrar no 
debate, amplificando a possibilidade vozes outras 
e diferentes histórias serem escutadas.
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Abstract

In the current contextual climate, the phenome-
non of racial discrimination in Europe is prevalent 
across media, politics and education in the inter-
national community and EU societies seeing more 
of the global South within the global North. Rac-
ist discrimination is not limited to the EU and is 
based on gendered, racialised, ethnic/religious and 
other sociocultural markers reproducing differ-
ence. Structural apparatus of bias must, arguably, 
be considered and treated as an urgent societal 
issue in EU communities. This thematic overview 
discusses some of the perspectives of racism and 
other segregation in the EU and scopes records 
of discrimination within the Portuguese context 
to highlight the sociopolitical and legal urgency 
to acknowledge and counter racist prejudice in its 
overt and covert forms. The paper traverses across 
literature on racism in the EU, outsider-within 
experience, and EU records in Portugal to critically 
reflect to what extent the EU contains the global 
South within its colonial lingers and contribute to 
research on racial discrimination in EU societies 
towards anti-racist commitments across Europe.

Keywords: Racial Discrimination, Portugal, Critical 
Race Theory, Identity, Racism, EU

“VOLTA PARA A TUA TERRA”? UMA VISÃO 
CRÍTICA DA DISCRIMINAÇÃO RACISTA EM 
PORTUGAL

Yasmine Loza
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Resumo

No atual contexto, o fenómeno da discriminação 
racial na Europa é prevalente nos meios de comu-
nicação, na política e na educação, tanto na comu-
nidade internacional como nas sociedades da UE, 
que estão a ver mais do Sul global dentro do Norte 
global. A discriminação racista não se limita à UE 
e baseia-se em indicadores de género, racializa-
dos, étnico/religiosos e outros socioculturais que 
reproduzem a diferença. Os mecanismos estru-
turais de preconceito devem ser considerados e 
tratados como uma questão social urgente nas 
comunidades da UE. Esta visão temática discute 
algumas das perspetivas sobre o racismo e outras 
formas de segregação na UE, e analisa registos de 
discriminação no contexto português para desta-
car a urgência sociopolítica e legal em reconhe-
cer e combater o preconceito racista nas suas 
formas explícitas e implícitas. O artigo percorre a 
literatura sobre racismo na UE, a experiência do 
“estrangeiro de dentro” e registos da UE em Por-
tugal para refletir criticamente até que ponto a UE 
contém o Sul global nos seus resquícios coloniais, 
bem como contribuir para a investigação sobre 
discriminação racial nas sociedades da UE em 
direção a compromissos antirracistas em toda a 
Europa.

Palavras-chave: Discriminação Racial, Portugal, 
Teoria crítica da raça, Identidade, Racismo, UE
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Introduction

The diffusion of fear and stereotypes of the ‘other’ 
from historical narratives until the contemporary 
period display systematic power imbalances which 
somehow reinforce the EU identity while exacer-
bating inequalities. Racism occurs across socially 
embedded distinctions interwoven between gen-
der, race, ethnicity, religion, nationality, orienta-
tion, disability, cultural and socioeconomic mark-
ers. Racist and sexist ideologies mutually treat 
dominated groups—the “others”—as objects lack-
ing full human subjectivity (Collins, 1986, p. 18). 
In the EU, discourses of selective supremacy are 
reinforced across societal frameworks and echo in 
international architectures and policies of human 
rights. These reproduce and subject non-Europe-
ans, non-White, non-Westerns, into interlocked 
webs of racial prejudice if, and when, recognised, 
represented and subjected to embedded systems 
of social classification and differentiation in socio-
political and legal spheres.

Yet, it is proclaimed by the EU that “racism strikes 
at the heart of EU values” (European Commission, 
2020:25). For the conceptual purpose of this paper, 
discrimination is defined as any distinction, exclu-
sion, restriction, preference, or unequal treatment 
directly or indirectly manifested and impairing fun-
damental freedoms and human rights in the politi-
cal, economic, social, cultural or any other field of 
public life (Statistics Portugal, 2023: 30). Racism 
and racist discrimination are defined according to 
Council of Europe’s European Commission against 
Racism and Intolerance (ECRI), as signifying the 
belief that a ground such as “race”, colour, language, 
religion, nationality or national or ethnic origin justi-
fies contempt for a person or a group of persons, or 
the notion of superiority of a person or a group of 
persons (European Commission, 2020). Identities 
are not singular and intersect across social markers 
and discrimination thus impacting each person in 
different ways depending on their situated location 
(Crenshaw, 2013) and the societal and individual 
beliefs acquired about their relational social cate-
gory and cultural (dis)empowerment.

The EU has taken steps towards eliminating dis-
crimination with the UN, funding apparatus fighting 

racism and advocating for “equality and solidarity 
for all in Europe” (ENAR, 2023). It is proclaimed 
that simply being against racism does not suffice 
as what is needed is to be actively against it, and 
Portugal is one of the member states that agreed 
to tackle racism on national grounds (European 
Commission, 2020). Racism and the perpetuation 
of racist discourses, although being consistently 
challenged and resisted in these realms, remain. 
In the context of the EU, mobilising anti-racism 
as a project within the larger realm of EU integra-
tion reinforces apparatus of European imperialism 
(Muller, 2021:16), as EU identity is secured through 
the insecurity of its ‘others’. Deep issues are 
observed by a universalizing approach to anti-rac-
ism (Ibid.).

Portugal, former coloniser power, in the early 
1930s had the world’s third largest colonial empire 
behind only the United Kingdom and France, 
occupying a significant area of Africa and some 
smaller colonies in Asia (Gonçalves, 2021:3). Since 
then, Portugal has contemporarily seen sev-
eral recent moments where the media has shed 
light on instances of racism and politics of hate 
against non-Portuguese people, Afro-Portuguese 
people, Roma people, immigrants, refugees and 
other racial minorities. Such attacks included: the 
police physical assault of a black woman who did 
not have a bus ticket; the racist slurs shouted at a 
Porto football player from Mali, who abandoned 
the match; and the murder of a black actor, shot 
four times by a neighbour shouting racist abuse. 
There were also acts of intimidation (e.g., silent 
vigil outside the NGO SOS Racismo, symbolising a 
Ku Klux Klan parade) and attacks against property 
(e.g., swastikas and racist slurs graffitied outside 
SOS Racismo). This can be traced to the rise of 
the far-right political party Chega, which gained 
its first seat in parliament in the October 2019 
general election, and 12% of the votes in the 2021 
presidential election. Recently, in 2024, a frag-
mented parliament became evident in Portugal’s 
recent election, where third place finisher, Che-
ga’s seat count quadrupled from 12 to 48 caused 
shock across the continent (Kassam, 2024). Che-
ga’s racist and xenophobic discourse has encour-
aged hatred and violent attacks against ethnic 
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minorities and people of colour in Portugal, con-
veying the dangers of populist and racist politi-
cal discourse from the far-right parties (Casquil-
ho-Martins et al. 2022:13).

Despite the presence of several organizations 
and government bodies including but not limited 
to: Portuguese Association for victim support 
(APAV), Commission for equality against racial 
discrimination (CICDR), and SOS Racismo work-
ing against racist discourse, the dramatic increase 
in racial violence and discrimination over the past 
years has been considered a country failure in 
addressing racism through its politics of denial. 
Despite their presence, these organisations’ 
capacities are limited, and more is needed to be 
done across societal realms to raise awareness, 
lessen hate and increase societal security in Por-
tugal for all, through inclusive reparations for his-
torical wrongs towards peace and security within 
and across EU communities.

Outsider-within

While policy and organisational records provide 
statistical data, institutional and quantitative data 
is often limited to sample. Mechanisms of mistrust 
in societal apparatus may contribute to hesitation 
to discuss racial stigma and impact data on racial 
discrimination. The outsider within standpoint of 
women and racial minorities, one of many distinct 
groups of marginal intellectuals enriches contem-
porary sociological discourse (Collins, 1986). This 
portrays layered identities shifting their position-
ing from marginal and irrelevant to critical and 
central to decolonise harmful knowledge canons. 
It is argued that “racism sustains and rearticulates 
sexism” and that “in the case of Black women, 
race does not exist outside of gender and gen-
der does not exist outside of race” (Parker & Lynn 
2002:12). Despite the mere social construction of 
race or gender, these continue to be core signifi-
cant markers in our world (Crenshaw, 2013: 1296). 
Differential racialisation is the notion of intersec-
tionality and anti-essentialism; that no person 
has a single, easily stated unitary identity” (Ibid.). 
Women are most affected due to multiple markers 

of inequality such as gender and race combined, 
facing double patriarchies (Loza, 2023). Different 
identities and individuals’ intersectionalities lead 
to diversely varying ways of experiencing reality 
in interlocking webs of oppression (Collins, 1986). 
In Portugal, the phenomenon of discrimination 
affects women (17.5%) more than men (14.5%), as 
well as younger people, aged between 18 and 34 
(18.9%) (Statistics Portugal, 2023: 24).

As an Egyptian arriving to study in Coimbra in 
2012, at 21 years of age for a UN Alliance of Civi-
lisations Summer School discussing these very 
matters, the first taxi driver I encountered upon 
arriving at Rede Expressos bus station weeks 
later, in my first visit returning from Lisbon back 
to Coimbra, greeted me with a disdain for my 
inability to speak Portuguese rather than warm 
welcome. As a polyglot, when I tried to commu-
nicate saying good evening and my destination in 
English or French, the western languages I know, 
not my mother tongue due to my own education 
and knowledge that people will not speak Arabic 
here, he was quick to shout: “estamos em Portugal, 
fala Portugues, c******”. This translates to ‘we are 
in Portugal, speak Portuguese… followed by what 
I later learned was a common curse word used 
for emphases. It was scornful. It remains clear in 
my memory. With an understanding of languages, 
I understood what he wanted to say. Foreigners 
are not welcome unless they speak Portuguese. 
Erase your roots. We only speak one language. In 
this and more instances, I saw indirect and direct 
racism towards myself and others, in speaking 
of other nationalities, outsiders, like in any other 
country.

I was even more surprised to see racism by a 
worker in Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF), what was back then the local foreign resi-
dence office to renew my residency also regarding 
language, incapacity to speak English, speaking 
fast Portuguese in a scornful way. Looking down 
on every client she encountered. Deriving a thrill 
of her rudeness. Abusing administrative power in 
a corrupt, unprofessional way. To need a lawyer 
just to be able to book an appointment or have a 
witness to the racism, having a Portuguese law-
yer by my side to legitimately renew my residence 
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is racism. I, myself, should have been treated with 
respect, and full human dignity. My case is not as 
bad as they unfortunately get. SEF has been clo-
sed since closed due to corruption and discrimina-
tion, after the death of a Ukrainian citizen in Lisbon 
airport, Ihor Homeniuk, who was physically assaul-
ted by SEF guard in 2020. Insisting on speaking 
the language without being welcoming enough to 
speak another may be an act of neocolonialism. It 
could also be because they did not speak another 
language, but how then, is your work to deal with 
newcomers, with foreign residents? In Egypt, tou-
rists are met in their languages as people in the 
tourism and transport sectors have had to learn to 
accommodate foreigners. No foreigner is expec-
ted to speak Arabic upon arrival in Egypt. Perhaps 
this is a colonial linger?

Many years later, living in Coimbra for almost a 
decade, as I was walking my dog in my neighbou-
rhood, a local bag shop worker in Baixa, thinking 
I am Spanish, followed me to my place shouting, 
“go back to your land” after many days of the 
death stare just for me being, existing, walking in 
the society I live with my terrier who lives forever 
in my heart. The persecution felt for doing nothing 
harmful to society is a memory I tried to deperso-
nalise and dissociate from. Threatening me, follo-
wing me home, to call the police, for nothing. I was 
shaken by the attempted intimidation and said, 
“call the cops, I live right here”. Say my dog urina-
tes in the street. It was not even near any shops. 
By then I knew enough Portuguese to say that and 
shut my door. What kind of abuse is this, following 
me home, yelling? My dedication to pick-up 
after my dog (never did not, I abide by the law), was cre-
dited by another neighbour and even posted on 
his blog as an example to Portuguese people. She 
was clearly being racist, communicated by her 
slurs. I tried not to take these moments personally, 
but how could I not? Is it not personal when it is 
about your accent, appearance, cultural identity, 
your roots? Thinking I am from a neighbouring 
country, a European country, I was treated like this, 
showing the implications for people thought to be 
from the global South and all foreigners alike.

Censorship of racist experience casts a veil 
on them. Researching racism allows for societal 

trajectories to be exposed. Of course, most peo-
ple in Portuguese society were friendly and kind, 
many spoke English and when do not, are hel-
pful in speaking slowly and explaining the lan-
guage. While the actions of some do not speak 
for all, racist encounters reveal how racial preju-
dice bellows and echoes in Portuguese streets 
and communities. Only by asking how and why, 
racism begins to be cured, to remove the spread 
of societal disease. Most Portuguese people have 
been welcoming and helpful in learning Portu-
guese, keen to learn about my cultural roots and 
mystified by Egypt’s rich history. The few exam-
ples do not represent the Portuguese population 
and different people experience racism in dif-
ferent ways, moments and levels. These exam-
ples, among many, however, have resonances in 
everyday society. Direct accounts of racism may 
be used as scientific data about racism to shift the 
perspective from which we acquire information 
and lessen the chances of further discrimination 
in having these voices heard. These examples may 
be a representation of colonial lingers in Portugal, 
and they certainly stand against the idea that Por-
tugal is not a racist country.

Critical race theory and racism in Portugal

Critical race theory (CRT) is explored as a cru-
cial point of departure to the epistemological 
choices informing the work. CRT, emerging from 
legal studies, informs that attempts to address 
and eradicate racial inequities must be grounded 
in the socio-historical legacy of racism (Delgado 
& Stefancic, 2001). This is a socially transforma-
tive theory which is understood as a process; 
constantly evolving as a methodological, con-
ceptual and theoretical movement (Taylor, 1998). 
It disrupts and challenges racism in education 
(Solórzano, 1998) and other sectors, and thus is 
continually developing (Rema & Darquillius, 2017). 
CRT can be informed by other multidisciplinary 
areas such as sociology, psychology and political 
science scholarship.

Central to CRT is the understanding that how 
groups and subgroups are framed determines (dis)



| 33 |

“Go Back to Your Land”’ A Critical Overview of Racist Discrimination in Portugal I Yasmine Loza I DOI: https://doi.org/10.21747/2975-8033/cad5a4

Cadernos IS-UP – Cadernos do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto, 5, 29-37

empowerment (Delgado & Stefancic, 2001: 55). 
More than 1.2 million people (16.1%) have expe-
rienced discrimination in Portugal, most felt by 
people who identify themselves as gypsy (51.3%), 
black (44.2%), mixed origin or belonging (40.4%), 
women (17.5%), younger people (18.9%), highly 
educated (18.3%) and the unemployed (24.9%) 
with over 4.9 million people (65.1%) believing that 
there is discrimination in Portugal and 2.7 million 
(35.9%) who witnessed it (Statistics Portugal, 
2023). Discrimination is thus felt across societal 
margins and its presence can no longer be appro-
priated or ignored. To introduce anti-racism action 
in the recruitment process, for example, man-
datory training on unconscious bias for human 
resources professionals will be adopted (Euro-
pean Commission, 2020: 24). Before professionals 
reach the workforce, education of young people 
and Portuguese national school curricula should 
be urgently revisited.

CRT has “emerged from the legal arena to uncover 
the deep patterns of racial exclusion” (Parker & 
Lynn, 2002:12) and acknowledges the nuances in 
race and understandings of racial discrimination. 
CRT calls for multidisciplinary approaches across 
sociological, geopolitical and legal terrains to 
examine discriminatory frameworks which increase 
insecurity for certain groups in society. Since these 
exist across cultural landscapes, multilayered lev-
els of identity and societal apparatuses, they must 
be investigated, and tackled, through diverse con-
textual locations. Representations on the relations 
between colonisers and colonised people may be 
lingering in contemporary relations between host 
societies and immigrants (Vala et al., 2008: 300). 
CRT is relevant to the Portuguese context to criti-
cally assess patterns of discrimination in EU socie-
ties, regarding EU minority national and immigrant 
identities to address the colonial ‘aftermath’ and 
whether colonialism simply took different names 
and approaches rather than finished. About 60,000 
Ukrainian refugees had been welcomed into the 
country in 2022 (CERD, 2023) among other immi-
grant and refugee influxes including Syrian, Suda-
nese, Brazilian, Pakistani, and more.

Luso-tropicalism abstracts the impact of Portu-
guese colonialism somewhat praising Portuguese 

colonial relations, to say that the Portuguese were 
‘better’ colonisers than other EU nations. Can 
we derive conclusions on colonial relations from 
ex-colonisers’ top-bottom perspectives? Do these 
echo colonial tendencies and reinforce overt and 
covert discrimination? One of the greatest signs 
and catalysts of systematic racism is the denial of 
prejudice in Portuguese society (Lisboa Acolhe, 
2022). Evidence conveys that the luso–tropicalist 
representation about colonial relations may pro-
tect Portuguese against the public expression of 
overt prejudice but does not protect them from 
new and hidden forms of prejudice, such as covert 
cultural inferiorisation (Vala et al., 2008: 300). Rac-
ism has also been evident in Portuguese football, 
where male players are most subjected to racism, 
especially during games (Neves et al., 2023: 11).

Abstractions of the understanding and analy-
sis of racial discrimination include the weight of 
every instance of violence, how it is dealt with, 
and how it resonates to a larger scope and range 
less directly albeit strongly. There are direct and 
indirect resonances of discrimination whereby an 
instance of direct violence against a group or indi-
vidual based on ideological reasoning reinforces 
“waves of harm” (Iganski, 2001) and vulnerability 
to other people from that group, due to its’ psy-
chological, social and political consequences on 
other members, and people seeming to belong 
to the group. The vicious cycle of mistrust also 
implies that numerous victims of racial discrim-
ination suffer in silence or blame themselves for 
their predicament (Delgado & Stefancic, 2001:43). 
This mirrors how groups perceive societal appa-
ratus would treat them and induces internalised 
burden, responsibility and self-censorship of racist 
experiences due to societal structural censorship. 
Racist police brutality and hate speech by political 
parties has increased and circulated in online and 
offline spaces (Casquilho-Martins et al. 2022:13), 
shifting the symbol of police, supposedly the first 
in contact to keep the peace and enforce the law, 
for minorities. Only 8.8% people reported contact-
ing authorities following the situations of experi-
enced discrimination (Statistics Portugal, 2023: 
26). There are several criticisms of how the state 
pretends to evade racism including some political 
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narratives which are circulated and legitimated 
in academic discourse. These contribute to the 
self-assuring idea of the country as modern and 
developed, by overemphasizing immigration and 
downplaying emigration in Portuguese society, 
in addition to the implication of demographic 
changes and institutional responses, with the false 
presumption that making difference visible, is a 
sufficient achievement (Araújo, 2013:27).

There is a critique of the production of evidence 
and the means of proof of racism. The question 
prevails about the lack of reconstructive knowl-
edge about the reality of racial discrimination. 
The recurrence of testimonials or defensive docu-
ments based on experiences or personal relation-
ships: “I have African friends”, asks whether these 
statements are significant in the analysis of racial 
discrimination as proof of it. The absence of direct 
accounts of racism contributes to the silencing 
gap and ‘racist mechanisms of speaking about 
racism’. Rather than being anti-racist; the systemic 
denial and perpetuation of racism through racist 
language increases the problem and diminishes 
the voices of victims further. The recommenda-
tion for more mechanisms denouncing discrimi-
natory practices, accessible to all and education 
on xenophobia is critical in the Portuguese con-
text (Casquilho-Martins et al. 2022: 15) to unlearn 
the normalisation of racism in society and uncover 
racism for the social injustice that it is.

Critics of CRT claim that its legacy has “com-
pletely transformed the nation’s schools into sites 
of Marxist conflict, pitting whites against minori-
ties, the wealthy against the poor” (Pesta, 2021:23) 
or that CRT scholars are socialised by the ideolog-
ical apparatuses of the West (Mocombe, 2017:84). 
These dichotomies arguably seek to ignore while 
cementing racism. Choosing not to focus on the 
significance of racial discrimination is a symptom 
of privilege while normalising racism as a norma-
tive apparatus in the EU is hypocritical at best. 
While CRT theorists may use western channels 
to resist racist apparatus within them, assuming 
reproduction of racist discourse by people of the 
global South reproduces the unequal grounds on 
which theories are made. This sustains and tries to 
steer its direction and possess critical anti-racist 

discourse too, itself a racism. Anti-racism must be 
channelled through the same channels reproduc-
ing racism to counter public discourse of differen-
tiation, preference and hostility.

Scholars have considered CRT’s main princi-
ple is that racism is ordinary and not exceptional 
which makes racism hard to detect, much less 
address, and means that formal rules that demand 
colourblind treatment will be able to remedy only 
the most flagrant forms of it (Delgado & Ste-
fancic, 2007:136). This implies that racism, in its 
more subtle, covert forms, is undetected and thus 
understudied and remains largely unchallenged. 
Moreover, the social construction of race and 
shared traits attributed to different groups implies 
a hegemonic division which is unrealistic. Shared 
traits across identities must be revealed as stud-
ies show that more genetic variation occurs within 
races than between them (Ibid.:137). Why then 
does racism go beneath the surface and why does 
it exist at all?

There are variances in subtle and blatant acts 
of racism, in access to Portuguese nationality for 
example or recognition as equals. Exclusion of 
Roma is evident in discourses inhibiting Ciganos 
from the possibility of fully exercising their cit-
izenship, discriminating Roma by political pro-
posals and speeches of a racist and xenophobic 
nature (Casquilho-Martins et al. 2022: 8). Combat-
ting structural racism would help all individuals 
in society across group affiliations to lead digni-
fied lives. More investment is needed in actions 
towards empowerment, combating antigypsysm, 
and rethinking national strategies, so that effec-
tive integration is achieved (Magano & D’Oliveira, 
2023: 10) and other minorities.

Racist violence is said to be a “problem of pub-
lic order, like normal crime, but it is also a prob-
lem of social cohesion” (Bleich, 2007:161). In this 
way, the sentiments, emotions and experiences 
of “victim groups and society as a whole are 
extremely important measures of policy effective-
ness” (Bleich, 2007:161). Despite policies enforcing 
education for minorities such as Roma children, 
the “overall enrolment rate of Roma pupils at 3rd 
cycle and secondary education level is still low and 
remains at 18,6 % and 2,6 % respectively” (ECRI, 
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2022: 6). The lack of integration in Portuguese 
schools of minorities at an early age is conveyed, 
where other students may reflect societal and fam-
ily views which prejudice against Roma people and 
may contribute to bullying. Furthermore, students 
may not see themselves represented by teachers. 
Lack of teacher attention, or belief in pupil suc-
cess could also contribute to how children feel 
going to school and incentives to drop-out. On the 
other hand, Roma families may feel ostracised by 
society or that Portuguese culture and education 
may differ from their own standpoints, so they may 
allow children to drop out, realising they will never 
be fully integrated and perhaps, not wanting to be 
integrated to preserve their cultural identity and not 
have to erase it, or appropriate it, to be included.

Contemporarily, power must be used in “address-
ing racism in the criminal justice system, increasing 
voting power and political representation, com-
bating hate speech, and striving for recognition of 
language rights” (Delgado & Stefancic, 2001:113). 
The reflection of inclusive definitions of racism 
and racist violence in different national state legis-
lations differs and thus impacts the data claiming 
to reflect statistics. The voice of victims is criti-
cal to work as it embraces a grass-roots approach 
to understanding the process of discrimination. 
It is important to ask whether “targeted groups 
feel like they are included and respected by the 
state, or do they feel isolated and vulnerable? Do 
citizens of the country feel united, or do they feel 
divided by race, ethnicity, religion, or national ori-
gin?” (Bleich, 2007:161). Racial profiling must be 
heavily assessed through the lens of CRT and 
the interlinking dynamics between racism and 
its recurrences, EU societies apparently standing 
against it, and direct accounts of experiences of 
racism through diverse channels of recognition 
and equality.

Conclusion

The discussion on crime legislation of racial dis-
crimination has advantages and disadvantages 
regarding how crimes of prejudice are dealt with, 
whether it is clearly rejected or ambiguously 

overlooked. This would positively increase aware-
ness on racial discrimination for national actors, 
such as politicians, teachers and legal profes-
sionals and thus improved responses. In Portugal, 
from 2017 to December 2022, over 2,300 com-
plaints had been received, which doubled from the 
preceding 12 years, possibly explained by increas-
ing awareness on discrimination (CERD, 2023), 
and may also reflect growing racial discrimination. 
Increased visibility would also enhance research 
and statistics in national and regional records. In 
addition to impacting people from other ethnic, 
religious and racial minorities and people seeming 
to be from such minorities in different non-linear 
ways, a crucial point to consider in intersection-
ality is the relationship between racial and gen-
der discrimination. Implications of future research 
should encompass a wider theoretical spectrum 
in frameworks “related to race and the widening 
of the lens to take into account other perspec-
tives besides the Black-White paradigm” (Parker 
& Lynn 2002: 17). This also includes other aspects 
of sociocultural identity such as class, nationality, 
EU or non-EU member immigrant, appearance 
and its connotations in the EU, etc. towards more 
multi-layered discussions in research to mirror 
diverse communities and intersectionality in the 
Portuguese context and in Europe.

The occurrences, reportage, legislation and 
repercussions of racism in national apparatus, civil 
society, educational and media realms may sys-
tematically counter racism by asking how it may 
be learned and unlearned at school, in the streets 
and in the home and seek to decolonise the cur-
ricula of these apparatus. By the end of nineteenth 
century and first three decades of 1900s, given 
the specific imperial situation in Portugal at the 
time, race was seen through the conceptual lenses 
of evolution, the role of the environment in social 
and biological transformation, and discourses of 
civilisation (Cleminson & Duarte, 2023:129). Civilis-
ing ‘missions’ impose discrimination and inequali-
ties, and abuse people and societies while blaming 
them for their abuse, typical of narcissistic empires 
which can only be defined through their oppres-
sion of selected ‘others’. The politics of recogni-
tion must be considered crucial in shaping how 
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discourses of racial discrimination and violence 
are understood, and correspondingly resisted or 
validated, when reproducing cultural superiority 
and disregarding African agency (Ibid.).

The different sources identifying racist hate 
therefore largely depend on how race and racism 
are understood in Portuguese society and the EU, 
and transparent recognition of the existence of 
racism in Portugal. This implies that the history of 
Portugal, for the purposes of this concept, cannot 
be overlooked. The structural languages which may 
invisibilise and silence victims’ accounts are mostly 
based on the denial of racism in Portugal and the 
lack of a true understanding of the origins and 
mechanisms perpetuating racist discrimination and 
bias. Investigating how identity markers intersect, 
in affirmations about any discourse about identity, 
must ask and acknowledge how our identities are 
constructed through the intersection of multiple 
dimensions? (Crenshaw, 2013:1299) Similarly in rac-
ist and anti-racist discourse, to decolonise hegem-
onic gazes and treatments, diversity in EU identity 
must be embraced across societal, political, legal 
and educational spheres in Portugal and the EU.
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PRESTÍGIO SOCIAL DAS LÍNGUAS DA 
GUINÉ-BISSAU AVALIADO PELOS SEUS 
FALANTES

Ronaldo Mendes
Universidade do Porto
Carlos Silva
Universidade do Porto

Resumo

A Guiné-Bissau é conhecida como um “pântano 
de línguas” (Intumbo, 2007), sendo composta por 
mais de duas dezenas de línguas, nomeadamente 
as línguas étnicas africanas, o kriol (guineense) 
e o português. Esta situação deve-se sobretudo 
ao processo histórico de colonização que forjou 
o ajuntamento de diversos povos levando para o 
atual território da Guiné-Bissau as suas línguas e 
culturas, como aconteceu um pouco por toda a 
África Ocidental. Neste artigo, procuramos com-
preender o prestígio que os falantes guineenses 
atribuem a cada uma das suas línguas, tendo em 
conta as condições de multilinguismo que carac-
terizam este país africano. Para isso, colocamos 
a três grupos de falantes – estudantes do ensino 
secundário, universitário e adultos – a pergunta: 
“Sente que é mais valorizado/a falando português 
ou kriol? Porquê?”. Os resultados mostram que, 
dentre as línguas faladas no país, o português é 
a língua mais prestigiada para os falantes mais 
jovens, mas não para os do último grupo. Este fenó-
meno é sintomático da continuidade da influência 
do português, a única língua de ensino e de admi-
nistração, mesmo depois da descolonização.

Palavras-chave: Guiné-Bissau, Sociolinguística, Pres-
tígio Linguístico, Diglossia.

SOCIAL PRESTIGE ASSESSMENT OF THE 
LANGUAGES OF GUINEA-BISSAU BY THEIR 
SPEAKERS

Ronaldo Mendes
Universidade do Porto
Carlos Silva
Universidade do Porto

Abstract

Guinea-Bissau is known as a “swamp of lan-
guages” (Intumbo, 2007), being made up of more 
than two dozens of languages, namely the native 
African languages, Kryiol (Guineense) and Por-
tuguese. This contact situation has its origins on 
the historical process of colonization that gath-
ered of different ethnic-groups, their languages ​​
and cultures in the territory of Guinea-Bissau, as 
it happened throughout West Africa. In this paper, 
we seek to understand the prestige that Guinean 
speakers attribute to each of their languages, tak-
ing into account the conditions of multilingualism 
that characterize this African country. To do this, 
we asked three groups of speakers – secondary 
school students, university students and adults 
– the question “Do you feel you are more valued 
speaking Portuguese or Kriol? Why?”. The results 
show that, among the languages ​​spoken in the 
country, Portuguese is the most prestigious lan-
guage for younger speakers, but not for those 
in the last group. This phenomenon signals the 
continuous influence of Portuguese, the only lan-
guage of teaching and administration, even after 
decolonization.

Keywords: Guinea-Bissau, Sociolinguistics, Linguis-
tic Prestige, Diglossia.



| 39 |

Prestígio social das Línguas da Guiné-Bissau avaliado pelos seus falantes I Ronaldo Mendes e Carlos Silva I DOI: https://doi.org/10.21747/2975-8033/cad5a5

Cadernos IS-UP – Cadernos do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto, 5, 38-47

Introdução

Conhecida como um “pântano de línguas” (Intumbo, 
2007) ou um “mosaico étnico-cultural” (Embaló, 
2008), a Guiné-Bissau é composta por mais de duas 
dezenas de línguas, nomeadamente as chamadas 
línguas étnicas, o kriol ou o guineense e o portu-
guês. À semelhança do que acontece um pouco por 
toda a África, e particularmente na África Ociden-
tal e Central, a situação sociolinguística guineense 
revela-se complexa devido ao plurilinguismo. Como 
consequência da expansão marítima europeia, da 
colonização e da escravatura, existe na Guiné-Bis-
sau um crioulo, que é a língua de comunicação 
inter-étnica (Intumbo et al. 2013), e o português, 
dando azo à estratificação social das línguas em lín-
guas étnicas (Fula, Mandinga, Balanta, etc.), língua 
nacional (kriol) e língua oficial (português).

Na tentativa de refletir sobre as questões que 
acabamos de colocar, discutimos neste artigo 
acerca das atitudes linguísticas de falantes gui-
neenses face às línguas faladas no país. Especifica-
mente, procuramos compreender o prestígio que 
os falantes guineenses atribuem a cada uma das 
suas línguas, tendo em conta as condições de mul-
tilinguismo que caracterizam este país africano. 
Para isso, consideram-se os três grupos de línguas 
do país: por um lado, a oposição é entre as línguas 
guineense locais e o kriol e, por outro lado, entre o 
kriol e o Português – duas línguas que apresentam 
maior conflitualidade, dado ao seu “estatuto” de 
“língua nacional” e “língua oficial”, respetivamente.

Na secção 1, começamos por descrever o mul-
tilinguismo na Guiné-Bissau. De seguida, ana-
lisamos os papeis que estas línguas desempe-
nham e os usos que lhes são reservados, quer de 
forma coletiva à luz dos conceitos de bilinguismo, 
diglossia e prestígio linguístico (secção 2 e 3), 
quer de forma individual do sujeito-falante (sec-
ção 4 e 5). Apresentamos ainda um caso público 
de instrumentalização do português como língua 
de poder (secção 6). Por fim, na secção 7, faze-
mos um sumário da nossa análise, assim como das 
suas implicações e deixamos algumas pistas para 
investigação futura.

1. Multilinguismo na Guiné-Bissau

Segundo o Ethnologue (Eberhard et al. 2023), 
existem em África cerca de 2.000 línguas vivas. 
Países como Camarões e República Democrática 
do Congo têm cerca de 200 línguas. A Nigéria, 
país mais multilingue do continente, conta mais de 
500 línguas.

No caso específico da Guiné-Bissau, a situação 
linguística é deveras semelhante à do resto do 
continente. Com quase 2 milhões de habitantes 
(INE, 2023), “este país é heterogéneo do ponto 
de vista das suas tradições e culturas, o que se 
materializa, de certa forma, na sua repartição 
étnica e religiosa dando azo ao multilinguismo 
e ao multiculturalismo” (Mendes, 2023: 23). Dos 
dados oficiais anunciados nos censos de 1991 e 
2009, é possível contar um conjunto de 27 gru-
pos étnicos (RGPH, 1991: 29), distribuídos pelas 
oito regiões do país, além do Setor Autónomo de 
Bissau. Desses grupos, alguns podem ser conside-
rados subgrupos do mesmo grupo. Por exemplo, 
a etnia Fula aparece subdividida em Fula-de-Boé, 
Fula-de-Futa, Fula-de-Forro, Fula-de-Toro e Fula-
-Preto, de acordo com a localização geográfica.

Apesar de os censos de 2009 fazerem referência 
apenas às principais comunidades étnico-linguís-
ticas – nomeadamente, Fula, Balanta, Mandinga, 
Pepel, Mandjaku, Biafada, Mankanhi, Budjugus, 
Felup, Nalu, Saraculé e Susso –, se admitirmos 
que cada grupo étnico tem a sua própria língua, 
podemos assumir que, pelo menos até 1991, a GB 
continha, no mínimo, 25 línguas, incluindo o kriol 
e o português. Não existe, em termos oficiais, um 
número concreto de línguas presentes no país, 
nem sabemos em que estado estão alguns dos 
grupos étnico-linguísticos apresentados nos cen-
sos de 1991. Porém, podemos imaginar que uma 
língua como o kasanga, de uma comunidade étnica 
do Norte (entre Ingoré e São Domingos), devido 
ao pouco número de falantes que tinha, esteja em 
vias de extinção, como sugere Mendes 2023: 40). 
Por conseguinte, a quantidade de línguas gui-
neenses varia dependendo das fontes a que ace-
dermos. Por exemplo, Intumbo (2007: 4) e Couto 
e Embalo (2010: 28) referem a existência de 22 
línguas, incluindo o kriol e o português; enquanto 
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Scantamburlo (2013: 21) aponta um número de 25 
línguas, nas mesmas circunstâncias. Todos estes 
autores consideram que, devido às similaridades 
que apresentam, algumas dessas línguas poderiam 
ser consideradas variedades de uma mesma língua. 
No entanto, sabe-se que o facto de duas línguas 
apresentarem algumas semelhanças léxico-fonoló-
gicas nem sempre tem uma relação direta com o 
seu parentesco (Wardhaugh e Fuller, 2014).

Neste contexto multilingue, o kriol assume-se 
como a língua de intermediação entre as diversas 
comunidades linguísticas, isto é, é a língua franca, 
sendo falada em todas as regiões do país. De 
acordo com os últimos censos, o kriol era falado 
por 90,4% da população guineense, quer como 
L1 quer como L2 (RGPH-2009: 36). O português, 
porém, era falado por apenas 27,1% da população, 
embora a realidade do país faça crer que um sig-
nificativo número desses falantes falem esta lín-
gua na sua “variedade” guineense, passivamente. 
Assim, seria prematuro falar-se de uma “varie-
dade do português guineense”. Podemos falar 
de uma “variedade em formação”, a ser confir-
mada por estudos (socio)linguísticos descritivos, 
como existem, p.e., para as variedades de Angola, 
de Moçambique e São Tomé (cf. Timbane, 2013b; 
Kapetula, 2016; Hagemeijer, 2016).

De um modo geral, os falantes do kriol adqui-
rem-no como língua materna (L1) nas cidades ou 
como segunda língua (L2) nas zonas rurais do país. 
Neste meio, a maioria dos guineenses adquire uma 
ou mais línguas étnicas antes de aprender portu-
guês. Geralmente, esta língua europeia é adqui-
rida na escola e usada no meio extra-familiar. Em 
meio familiar, o português é apenas usado pelos 
filhos de (Couto e Embaló, 2010: 47):

· �guineenses que estudaram em Portugal ou no 
Brasil;

· casais mistos guineenses e portugueses;
· portugueses residentes na Guiné-Bissau;
· outros estrangeiros residentes na Guiné-Bissau.

2. Diglossia e bilinguismo

Num ambiente de multilinguismo, as línguas rara-
mente estão em pé de igualdade. Por norma, as 

línguas coexistem ocupando diferentes estratos e 
tendo condições de uso específicas. Nasce assim 
o termo diglossia. Ainda que este termo tenha os 
seus primeiros usos no grego (Linhares & Nogueira 
de Alencar, 2016: 495), ele é cunhado na Linguís-
tica moderna por Ferguson (1959) que o aplica 
ao árabe, ao grego moderno, ao alemão da Suíça 
e ao crioulo haitiano. Há diglossia quando numa 
situação linguística relativamente estável, além 
dos dialetos primários da língua (padrões regio-
nais), existe “uma variedade sobreposta, muito 
divergente, altamente codificada” (Ferguson, 
1959: 336). Esta última variedade é a que serve de 
base à ortografia, sendo adquirida e usada essen-
cialmente em contextos formais. Em suma, numa 
sociedade com mais do que uma língua/dialeto, 
uma variedade de uso formal recebe o rótulo de 
“High” (e.g., o árabe padrão) e a de uso informal, 
“Low” (e.g., árabe vernacular). Para além disso, 
uma situação de diglossia apresenta as seguintes 
características:
1. �Distinção de funções: há contextos em que ape-

nas a variedade H ou L é apropriada, mas rara-
mente se sobrepõem;

2. �Prestígio: variedade H é vista como a “superior”, 
a mais pura, em consequência da sua padroni-
zação; enquanto “L” é vista como “desviante”, 
apesar do seu uso no dia-a-dia;

3. �Património literário: entre as línguas/varieda-
des envolvidas, a variedade H é aquela em que 
se encontra a maior parte da produção literária 
da comunidade;

4. �Aquisição: enquanto a língua/variedade “L” é 
adquirida como língua materna, em normal con-
tacto com os pais, a “H” é invariavelmente apren-
dida por via da escolarização, portanto, com 
explicitação de regras e conceitos gramaticais;

5. �Padronização: a língua “H” é a que é geralmente 
estandardizada, tendo gramáticas, dicionários, 
tratados de pronúncia, etc;

6. �Estabilidade: a diglossia, por norma, persiste 
por vários séculos, envolvendo várias gerações;

7. �Gramática/Léxico/Fonologia: as duas varieda-
des geralmente apresentam diferenças signi-
ficativas ao nível gramatical e lexical e fonoló-
gica. Compartilham o léxico, mas o mesmo varia 
na forma e no significado.
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Fishman (1967: 34) retoma a definição de diglos-
sia e reconhece que ela existe não só em socieda-
des multilingues, com as suas várias línguas ofi-
cialmente reconhecidas, como também existe em 
sociedades multilingues, com dialetos, registos ou 
variedades diferentes. Se o conceito de Ferguson 
pode ser restringido apenas ao uso de varieda-
des da mesma línguas por uma comunidade, para 
Fishman há diglossia independentemente dos 
estatutos dos códigos utilizados por uma comuni-
dade, sendo por isso diferente do bilinguismo. Isto 
porque, segundo o último, o bilinguismo pertence 
à esfera do indivíduo, enquanto a diglossia per-
tence ao nível sociocultural, embora possam coo-
correr. Consequentemente, podemos ter:
1. �Bilinguismo com diglossia, quando a necessi-

dade de conhecer e de empregar os códigos 
implicados em âmbitos de uso distintos abarca 
o conjunto de uma comunidade;

2. �Bilinguismo sem diglossia, quando se usa mais 
do que uma língua numa comunidade sem a 
necessidade de as empregar em âmbitos de uso 
distintos;

3. �Diglossia sem bilinguismo, quando os códigos 
implicados são usados em contextos distintos, 
mas o conjunto da comunidade não tem conhe-
cimento deles.
�Note-se que, no contexto específico da Guiné-
-Bissau, não se trata propriamente de um con-
flito linguístico de duas variedades da mesma 
língua. São várias as línguas (as guineenses 
locais, o kriol e o português) que, convivendo, 
desempenham papéis diferentes e, por isso, são 
normalmente usados em contextos de comuni-
cação diferentes.

3. Prestígio linguístico na Guiné-Bissau

No continente africano, o plurilinguismo inerente 
a cada território político deve-se, em parte, à 
demarcação de fronteiras na Conferência de Ber-
lim (1885) sem ter em consideração os territórios 
ocupados por diferentes etnias, nem as migrações 
internas no continente africano (Salgado Sala-
zar, 1991: 76-77). Consequentemente, além de se 
redistribuir algumas comunidades por diversos 

países, criaram-se novos espaços étnicos, que 
incluem diferentes referentes linguísticos, sociais, 
culturais, religiosos, económicos e políticos. Nes-
tes contextos, constroem-se novas identidades 
sociais de que a complexidade linguística é ape-
nas um sintoma.

No caso específico da Guiné-Bissau, a situação 
sociolinguística é muito complexa. Isto deve-se, 
por um lado, à quantidade de comunidades lin-
guísticas existentes no país. Por outro lado, não 
existem políticas linguísticas adaptadas ao con-
texto sociolinguístico guineense, promovendo a 
presença do kriol e de outras línguas locais no 
ensino, quer como objeto quer como meio de 
estudo. Acresce a isso a herança de políticas lin-
guísticas coloniais, que em grande medida visa-
vam “a integração das sociedades africanas num 
sistema de dominação mundialmente mais vasto 
e complexo”, cujas políticas passavam pela “ten-
tativa de imposição do uso das línguas dos alie-
nígenas aos africanos, procurando fazer delas os 
únicos meios e exclusivos veículos de comunica-
ção, de troca de ideias e de elaboração de formas 
de pensamento em todos os territórios coloniais” 
(Nassum, 1994: 46).

Embora os caminhos para a implementação 
dessas políticas possam ser diferentes nos paí-
ses colonizados, os objetivos eram os mesmos. 
Nas ex-colónias francesas, com a exceção de 
Madagáscar, onde, p.e., já havia uma literatura em 
malgache antes da implantação colonial, eram 
“proibidas as línguas africanas e quem as utilize é 
posto de castigo, de joelhos, num canto, com ore-
lhas de burro” (Ki-Zerbo, apud Nassum, 1994: 48). 
No caso do poder colonial e escravocrata portu-
guês, havia o chamado “Estatuto de Indigenato” 
que, entre outras condições, impunha o domínio 
da língua portuguesa como uma das condições 
para que os povos colonizados, os “indígenas” 
(“não civilizados” na linguagem imperialista), fos-
sem considerados de “assimilados” (Decreto-Lei 
nº 39 666, de 20 de Maio, do Estatuto dos Indíge-
nas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola 
e Moçambique, pelo Ministério do Ultramar, no seu 
artigo 56º). Esta política viu-se fracassada devido 
sobretudo às resistências culturais, o que tornou 
impossível que o português triunfasse face às 



| 42 |

Prestígio social das Línguas da Guiné-Bissau avaliado pelos seus falantes I Ronaldo Mendes e Carlos Silva I DOI: https://doi.org/10.21747/2975-8033/cad5a5

Cadernos IS-UP – Cadernos do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto, 5, 38-47

línguas étnicas e face ao kriol que se massificava 
cada vez mais à medida que a luta pela indepen-
dência se tornava uma realidade.

Por necessidade de administração, fazia-se o 
uso de algumas línguas étnicas africanas (Nassum, 
1994: 46), sendo que os agentes da administração 
colonial deviam aprender essas línguas. O poder 
colonial português, por exemplo, à semelhança do 
britânico, com a reforma da sua “Escola Colonial” 
em 1919 tentou implementar o ensino em línguas 
guineenses, nomeadamente em fula e mandinga, 
além do kriol (Nassum, idem: 52). Essa política, 
porém, viria a ser abandonada em 1926, passando 
a hegemonização linguística do português no 
ensino, que continuaria até ao presente.

Estes factos, aliados ao bilinguismo ou multi-
linguismo (parcial ou total) faz com que existam 
uma sobrevalorização de uma língua em detri-
mento de outras. O kriol, o português e as deze-
nas de línguas étnicas guineenses têm um uso 
bastante diferenciado, tendo em conta os contex-
tos sociais, políticos, culturais e religiosos. Assim, 
vive-se uma relação diglóssica (Ferguson, 1959) 
ou uma diglossia sobreposta, como argumenta 
Mendes (2023), uma vez que se opõe, por um 
lado, o português (língua oficial e de ensino) e o 
kriol (língua nacional) e, por outro lado, o kriol e 
as línguas étnicas. A assimetria então se impõe: o 
kriol e as línguas étnicas não são vistas como lín-
guas de cultura, enquanto o português é (Nassum, 
1994: 62).

No primeiro caso, o português, apesar do seu 
baixo número de falantes, é a língua mais pres-
tigiada. Isto é uma das consequências de ela ser, 
tal como é nos restantes ex-colónias africanas de 
Portugal, a única “língua oficial” e de escolariza-
ção e de ensino, sendo por conseguinte a língua 
de administração do Estado e de relações inter-
nacionais. Em suma, é a língua de “contextos for-
mais”. No entanto, se as línguas guineenses locais, 
línguas nacionais, são reservadas para o uso infor-
mal, nas ruas, em casa, com amigos e família, nas 
aldeias; o kriol, apesar de em termos legais não 
ser instituída como língua de ensino e de admi-
nistração e de os manuais estarem escritos em 
português, desempenha um papel preponderante 
na comunicação entre os professores e alunos, 

nas aulas e fora delas. Isso deve-se ao papel que 
desempenha como língua de comunicação inter-
-étnica e de unidade nacional. Aliás, durante a luta 
pela Independência desencadeada pelo Partido 
Africana para a Independência da Guiné e Cabo-
-Verde (PAIGC), o kriol foi língua de ensino nas 
zonas libertadas, ao arrepio da autoridade colo-
nial (Jaló, 2019, 2020). O kriol e as línguas étnicas 
são línguas de uso diário, sendo línguas maternas 
de uma boa parte da população guineense. Ainda 
assim, o kriol parece ser mais prestigiado do que 
as línguas étnicas. Muitos jovens nascidos e resi-
dentes em Bissau, mesmo que tenham aprendido 
uma das línguas étnicas, não a ensinam aos seus 
filhos, transmitindo-se apenas o kriol, de uso mais 
alargado, e o português, a língua de prestígio 
(Mendes, 2023).

4. Metodologia

Este trabalho tem como objetivo principal a dis-
cussão sobre as atitudes linguísticas que os falan-
tes guineenses têm em relação às línguas faladas 
no país, analisando por conseguinte os papéis e 
funções que cada uma dessas línguas (as línguas 
africanas, o kriol e o português) desempenha. A 
análise consiste na descrição qualitativa das res-
postas que os participantes deram sobre como 
acham que são vistos falando cada uma dessas 
línguas.

O grupo de entrevistas em que nos baseamos é 
extraído dos dados de Mendes (2023) recolhidos 
entre os dias 9 e 19 de novembro de 2022, através 
de entrevistas numa conversa livre e espontânea 
em kriol. Destes dados, apenas foram considera-
das as respostas a uma pergunta:

 Sente que é mais valorizado/a falando portu-
guês ou kriol? Porquê?

Para além da avaliação destas duas línguas, os 
falantes também eram induzidos a emitir juízos de 
valor acerca das línguas étnicas da Guiné-Bissau. 
Os 20 participantes deste estudo, 10 do sexo mas-
culino e 10 do sexo feminino, eram todos nacionais 
guineenses do ensino secundário (privado) e uni-
versitário (público), de idade compreendida entre 
os 17 e 30 anos de idade, sendo todos falantes do 
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kriol como L1 ou L2 e/ou de uma ou mais línguas 
locais (Mendes, 2023). Para a sua grande maioria, 
o português era a sua terceira língua, adquirida 
por meio da escolarização. Todas as transcrições 
e traduções em kriol foram feitas segundo a pro-
posta de Mendes (2023), adaptada da Proposta 
de Grafia do Crioulo Guineense (PGCG) de Scan-
tamburlo (1999).

5. As línguas da Guiné-Bissau avaliadas pelos 
seus falantes

Nas secções anteriores, argumentamos que, devido 
ao seu estatuto de (única) língua oficial e de ensino, 
o português é a língua mais prestigiada na GB, numa 
relação diglóssica com o kriol e com as línguas gui-
neenses locais. Analisamos, nesta secção, algumas 
das respostas à pergunta: Sente que é mais valori-
zado/a falando português ou kriol? Porquê?

As respostas confirmam que, para os entrevis-
tados, o português é a língua mais prestigiada, 
como se vê em:
a) �kila i ka ta fala nan propi, pabia gos n odja kuma 

kriol propi i ka ta valorizadu na no sosiedadi. As 
ve si u na papia kriol djintis ka ta muitu djubiu 
asin, pabia suma na no sosiedadi guinensi aos 
djintis mas ta dadu balur ora ke na papia purtu-
guis. La e ta djubiu suma alguin djiru, intilijenti 
[estudante universitário, 28 anos, Mandinga]
Nem digas isso. Porque hoje em dia vejo que 
o kriol não é valorizado na nossa sociedade. 
Às vezes, quando falas kriol as pessoas não te 
olham, porque na nossa sociedade as pessoas 
dão mais valor a quem fala português. Aí olham 
para ti como alguém inteligente.

Como observamos na resposta anterior, os 
falantes demonstram saber as razões do prestígio 
do português. (Saber) falar português, conforme 
explicam, é sinónimo de ser alguém inteligente, 
culto, bem preparado. É preciso salientar que essa 
associação do português à inteligência é uma das 
consequências do processo colonial. Aliás, ainda 
nesse período, com a promulgação do já referido 
Decreto-Lei 39 666, “saber ler e escrever corre-
tamente o português” era um dos requisitos para 

que um indígena fosse considerado civilizado 
(Jaló, 2019). É provavelmente pela consciência 
histórica que um dos estudantes afirma:
b) �Di faktu, sin, djinti ma ta dan balur ora k na papia 

kriol. Pabia di ke? Ano no tene un sosidadi ki, 
ki n pudi fala di serta forma, i kolonalizadu. N 
ton sendu konalizadu [kolonizadu], i obrigadu 
eh adota un utru kultura nu kual no kriol tambe 
[...] pur izemplu na un inxtituson e ta djubiu tipu 
un alguin ki ka… i ka “panha pe” [...] si u papia 
purtuguis abo u ma na privileziadu di ki kin k na 
papia kriol, bu odja. [estudante universitário, 27 
anos, Balanta]
De facto, as pessoas valorizam-te mais quando 
falas [português]. Porquê? Nós temos uma 
sociedade que, posso dizer, ainda está coloni-
zada. Então, sendo colonizada, fomos obriga-
dos a adotar uma outra cultura na qual falar 
kriol... Quando falas kriol numa instituição, por 
exemplo, és visto como “não civilizado”. Se 
falares português és logo mais privilegiado do 
que quem fala kriol.

De facto, falar português, na Guiné-Bissau, parece 
ter implicações no estatuto e pode ser uma forma 
de afirmação, de mostrar que se é “diferente”. Além 
disso, é uma língua através da qual os jovens aspi-
ram uma projeção social.
c) �tambi i lingua ku no ta uza na no dukumentus, 

na ko di tarbadju, m pensa i pabia dees ku pui 
djinti ma ta da balur a purtuguis [estudante 
secundário, 18 anos, kriol]
e também é a língua que utilizamos nos nossos 
documentos, nas instituições do trabalho, acho 
que é por isso que dão mais valor ao português.

Ao kriol é reservado o contexto menos formal. 
No entanto, os falantes sabem que é nessa língua 
que a comunicação é mais eficaz:
d) �Mas ora ku u sta na um ambienti, pur izemplu, 

kil ku no ta fala menus informal, ambienti fami-
liar o di bankadas, kon serteza si u papia kriol 
djintis ma na dau valor, pabia kuma djintis ma 
na n tidiu, e mas na obi ke k abo bu papia. Pabia 
kuma tambi na kil spasu i pudi ten la djintis ku 
u sibi kuma bo tene um disnivelamentu di nivel. 
[estudante universitário, 30 anos, Budjugu]
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Mas quando estás num ambiente, por exemplo, 
menos formal, familiar ou de bancadas, com 
certeza se falares kriol as pessoas dão-te mais 
valor, porque entendem-te melhor. Porque tam-
bém nesses espaços pode haver pessoas com 
níveis [de escolaridade] diferentes. É por isso 
que se falares kriol passas melhor a mensagem.

No que diz respeito às línguas étnicas, a diglos-
sia em relação ao kriol é evidente pois os seus con-
textos de uso são ainda mais restritos e pode ser 
fator de exclusão social, como atesta o seguinte 
testemunho:
e) �Pabia kuma anti di i ten kriol, i ten pepel, i ten 

budjugu, i ten... si bu papia kila ninguin ka n na n 
tindiu, ma si bu papia kriol u ta konsigui pasanta 
mensajen pa ki ku fasi parti di bu sirkulu familiar 
o di bu lingua maternu-etniku, i ta konsigui obiu. 
[...] M bo, no ta odja kila suma un alguin ku ka obi 
kriol, no ta tratal di um forma asin, no ka ta valo-
rizal.[estudante universitário, 30 anos, Budjugu]
Porque antes do kriol, há Pepel, há Bijago… se 
falares uma dessas línguas as pessoas não te 
entendem, mas se falares kriol consegues pas-
sar melhor a mensagem para as pessoas que 
não são do teu círculo familiar ou da tua língua 
materna-étnica. Eles conseguem entender-te. 
[...] Nós vemos essas pessoas como quem não 
sabe falar kriol, tratamo-las de forma diferen-
tes, não as valorizamos.

De uma maneira geral, as respostas aqui citadas 
vão ao encontro do caso exemplificado na secção 
6, na qual falamos sobre o uso da língua portu-
guesa como instrumento de poder. É evidente 
que o kriol é a língua de comunicação interétnica, 
aquela que praticamente todos os guineenses 
falam e entendem melhor, embora se lhe reserve 
frequentemente o uso mais informal e seja, por 
isso, pouco privilegiado quando comparado com 
o português. Isto porque, como se refere na res-
posta seguinte, “as línguas têm peso” e o portu-
guês, na realidade guineense, pesa mais.
f) �Pabia tambi e ta djubi, e ta midi pezu di lingua. 

Kerzer purtuguis i mas tene… es i pa utrus, i mas 
tene pezu en relason a kriol.
Pesu na kuma, pezu na kal sintidu?

M bon, pezu na na, na sintidu, kerzer di, di… m 
pudi falau es i efeitus psikolojikus di koloniza-
son. Pabia kuma elis, normalmenti elis [kolo-
nus] e ta tenta infirioriza tudu kil ki di nos, pa 
eleva mas di elis. Kerzer, si kriol dja ka konside-
radu suma un lingua ate… e ku manda logu u ta 
moxta kuma si n bon si bu papia ki lingua pur-
tuguis, en relason a kriol i mas tene pezu [...]. 
[estudante universitário, 30 anos, Budjugu]
Porque também, atualmente, as línguas pesam, 
quer dizer, o português, para muitos, pesa mais 
do que o kriol.
Pesa mais em que sentido?
Bem, peso no sentido de… posso dizer que são 
efeitos psicológicos da colonização, porque 
tentam inferiorizar tudo o que é nosso para 
elevar o que é deles [os colonizadores]. Quer 
dizer, se até como uma língua o kriol não é con-
siderado… é por isso que falar português tem 
mais peso em relação a falar kriol [...]

Concluímos que, pelo menos na camada juvenil 
(escolarizada e das zonas urbanas), há uma dis-
tinção clara de funções e contextos de usos dos 
três grupos de línguas do país (línguas guineenses 
locais, kriol e português), muito na linha da teori-
zação de Ferguson (1959) mas aplicada a línguas 
diferentes. O português, nessa ótica, é a língua 
high (H), usada em contextos formais e de esco-
larização; enquanto o kriol e as outras línguas são 
vistas como “línguas inferiores”, línguas que não 
têm regras, menos prestigiantes, apesar do seu 
uso no dia-a-dia das comunidades guineenses. 
Trata-se, portanto, de uma situação de bilinguismo 
com diglossia, na terminologia de Fishman (1967).

6. O português como instrumento de poder

A língua, enquanto produto social, é utilizada não 
apenas como um meio de comunicação entre indi-
víduos que partilham o mesmo código linguístico, 
mas também como um instrumento de poder e, con-
sequentemente, de dominação e/ou de subalterni-
zação de um determinado grupo de pessoas. A cor-
roborar as atitudes observadas nas respostas dos 
falantes guineenses entrevistados, apresentamos 
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nesta secção um caso público de instrumentali-
zação do português como língua de poder, que 
decorre duma conversa espontânea entre o então 
selecionador nacional guineense Baciro Candé e 
os jornalistas desportivos guineenses.

[Jornalista faz pergunta em kriol]
Mister Candé: Eu falo consigo só em português!
[O jornalista insiste em kriol]
�Mister Candé: Façam pergunta em português, 
eu respondo.
�Jornalista: Nha ouvintis ma ta n tindi kriol. (“Os 
meus ouvintes percebem melhor kriol”)
�Mister Candé: Se não fizer pergunta em portu-
guês, eu não respondo. Ponto final.
Jornalista: Abo ku sibi. (“Tu é que sabes”)

O excerto aqui transcrito é dum encontro do 
ex-selecionador guineense com a imprensa após 
o último jogo de apuramento contra São Tomé e 
Príncipe, em Bissau, 15 de julho de 2023. O jorna-
lista pedia-lhe um comentário sobre o facto de, 
na primeira edição do Campeonato Africano das 
Nações, CAN, em que a Guiné-Bissau participou 
(2017, Gabão), haver supostamente um jogador 
guineense que não iria participar do campeonato 
mas que, depois, esteve no Gabão.

Ignorando as razões de ordem prática – embora, 
à primeira vista, possamos pensar que tal reação 
se deva a uma aparente irritação do mister ou a um 
suposto ‘mal-estar’ entre ele e os jornalistas des-
portivos guineenses, como aliás se lia em jornais 
locais – neste excerto, interessa-nos aquilo que é 
do foro sociolinguístico. Situações equivalentes 
são comuns em outros contextos, p.e., nas escolas, 
nas instituições públicas e privadas. Pensamos na 
quantidade de vezes que ouvimos alguém afirmar, 
na Guiné-Bissau, que “se quiseres calar alguém, 
fala-lhe em português”. Fazendo o mesmo exercí-
cio, lembraremos ter visto nas vitrinas das nossas 
escolas e outras instituições frases como “aqui só 
se fala português”, ou “proibido falar crioulo”, ou 
ainda “uma pessoa que costuma falar o português 
tem sempre uma pele fina”, sendo portanto cas-
tigado o infrator, no caso das escolas, seja com 
palmatórias, seja pendurando-lhe ao pescoço as 

chamadas “oredja di buru” ‘orelhas de burro”, 
entre outras formas de punição.

Lendo os comentários do Facebook, vê-se que, 
tal como houve quem classificou a atitude do 
selecionador de “arrogante”, há quem a justifique 
com a preocupação de “passar a mensagem a um 
maior número possível de pessoas” não falantes 
do kriol. Mas se for esta a preocupação, colocam-
-se outras questões: se admitirmos que os gui-
neenses, na sua maioria, compreendem melhor o 
kriol do que o português, como avisou o jornalista, 
porquê que a comunicação do mister tinha de ser 
feita exclusivamente em português? Será a língua 
mais indicada para a comunicação desportiva, na 
GB? Não será a resposta do jornalista uma tenta-
tiva de demarcação de identidade coletiva, numa 
sociedade multilingue como é a sociedade gui-
neense? Por que é que na escola “é proibido falar 
crioulo”? E nas ruas ou em casa; entre colegas ou 
entre pais e filhos, que língua falar? Por que é que 
uma pessoa que costuma falar o português tem 
sempre uma pele fina?

Pode dizer-se que esta é uma prática herdada 
do colonialismo português, que não só dominou e 
explorou os territórios colonizados, mas também 
alienou as culturas dos seus povos, inferiorizando 
as suas tradições e a sua História, considerando 
as suas línguas incultas (Jaló, 2019). Foi nesse 
sentido que, como ressaltamos anteriormente, o 
domínio da língua portuguesa tinha sido imposto 
como uma das condições para os povos coloni-
zados subirem na escala social, nas ex-colónias 
portuguesas.

É nessa linha que enquadramos a atitude lin-
guística do mister. Mais do que uma questão de 
“passar melhor a mensagem”, ao afirmar que só 
responderia ao jornalista se este lhe fizesse per-
guntas em português, visa impor barreiras ao 
questionamento do jornalista (porque, presume-
-se, este não o conseguiria questionar com facili-
dade em portguês como o faria em kriol) e mos-
tra, talvez inconscientemente, a sua superioridade 
linguística, evitando uma possível confrontação 
com os factos.
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7. Conclusões

A multiplicidade de línguas em situações de con-
tacto linguístico é comum em vários países africa-
nos e a Guiné-Bissau não é exceção. No entanto, as 
línguas nativas africanas, os crioulos e as línguas 
europeias estão distribuídas de forma diferen-
ciada na arena social (Zabus, 2007). Estas últimas 
são mais prestigiadas do que as primeiras. Esta 
situação, conhecida como diglossia (Ferguson 
1959), gera desigualdades dentro destas socieda-
des, em parte devido ao acesso limitado à educa-
ção e ao conhecimento nas línguas africanas e à 
falta de pontes entre estas e as línguas europeias. 
Outro agravante é o facto de a maioria das línguas 
étnicas e do próprio kriol permanecerem sobre-
tudo orais (no caso do kriol, reconhece-se que 
o seu uso escrito tem vindo a crescer, nomeada-
mente na poesia e na literatura em geral). A falta 
de recursos de conhecimento escrito cria uma 
relação desequilibrada com as línguas europeias 
faladas nesses territórios (Bernstein 1972).

Os testemunhos recolhidos atestam que os 
falantes do kriol não reconhecem esta como lín-
gua de pleno direito: devido aos efeitos da colo-
nização, é visto como uma espécie de português 
corrompido. Da mesma forma, não veem utilidade 
social nas línguas africanas, conforme atesta o 
estudante universitário de 30 anos de etnia Bud-
jugu (secção 5). Esta desvalorização pode atrasar 
o processo de estandardização e reconhecimento 
do kriol como língua oficial. Por sua vez, este atraso 
dificulta o ensino, dado que muitas crianças con-
tactam pela primeira vez com o português apenas 
em idade escolar. Outra implicação da avaliação 
pejorativa que os guineenses fazem das suas lín-
guas étnicas é a aceleração da sua extinção e, por 
sua vez, a perda da diversidade linguística e cultu-
ral do país e da humanidade (Drapeau 2021).

Na Guiné-Bissau pós-independência, a educa-
ção e as políticas linguísticas não parecem con-
formar-se à realidade sociolinguística do país, 
fazendo com que o uso da língua colonial seja 
factor de diferenciação social. “Falar bem o por-
tuguês” é frequentemente o sinónimo de ‘inteli-
gência’, ‘sabedoria’, ‘civilidade’, etc, continuando 
o kriol, a língua guineense, fora do sistema de 

ensino e de aprendizagem formal e adotou-se o 
português como a única língua institucional. Atual-
mente, recorre-se ao português muitas vezes não 
só com a intenção de mostrar essa tal “civilidade”, 
de quem tem sempre uma pele fina, mas também 
como uma forma de condicionar e dificultar a 
comunicação da pessoa com quem se fala. Prova 
disto é a expressão coloquial guineense: “Se qui-
seres calar alguém, fala-lhe em português”.

Em conclusão, a documentação das línguas 
da Guiné-Bissau, quer das étnicas, quer do kriol, 
são urgentes e essenciais para a promoção da 
qualidade da educação (ODS 4) e para a redu-
ção das desigualdades (ODS 10). Neste sentido, o 
estudo linguístico do kriol e das línguas africanas, 
segundo os princípios CARE (Collective Benefit, 
Authority to Control, Responsibility, Ethics), deve 
ser incentivado, não só com vista à produção cien-
tífica, mas também à produção de materiais didá-
ticos em kriol, especialmente para os primeiros 
anos de escolaridade. Para além disso, o cumpri-
mento dos objetivos supramencionados depende 
do reconhecimento dos direitos linguísticos da 
comunidade crioulo-falante, quer na Guiné-Bis-
sau, quer nos países com comunidades significati-
vas da diáspora guineense.
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A DOR NA DANÇA: IDENTIFICAR TIPOLOGIAS 
DE DOR E APONTAR (ALGUMAS) 
ESTRATÉGIAS PARA AS MINORAR

Vanda Nascimento
Escola Superior de Dança| Instituto Politécnico de 
Lisboa

Resumo:

Consciente de que à prática da Dança (em contex-
tos de formação ou profissionais) se encontram 
associados episódios de dor ou de sofrimento, é 
proposto neste artigo, perceber os contextos da 
dor na Dança, onde o corpo se revela como base 
e instrumento fundamental do discurso artístico, 
identificar as tipologias de dor mais comuns nos 
seus praticantes e, finalmente, apontar algumas 
estratégias que se consideram boas práticas para 
minorar essas dores.

Palavras-chave: Corpo; Dança; Dor

PAIN IN DANCE: IDENTIFY TYPOLOGIES OF 
PAIN AND POINT OUT (SOME) STRATEGIES 
TO ALLEVIATE THEM

Vanda Nascimento
Escola Superior de Dança| Instituto Politécnico de 
Lisboa

Abstract:

Aware that the practice of Dance (in training or 
professional contexts) is associated with episodes 
of pain or suffering, it is proposed in this arti-
cle to understand the contexts of pain in Dance, 
where the body reveals itself as a fundamental 
basis and instrument of artistic discourse, to iden-
tify the most common types of pain in its practi-
tioners and, finally, point out some strategies that 
are considered good practices to mitigate these 
pains.

Keywords: Body; Dance; Pain
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Notas introdutórias

Este artigo surge na sequência de uma comuni-
cação que fiz, em março de 2023, no âmbito da 
Aula Aberta, intitulada A dor na expressão artís-
tica, realizada no âmbito da 6ª edição da Pós-Gra-
duação em Dor, na Universidade Católica e, neste 
sentido, destaco – de forma a contextualizar o 
interesse pela temática – dois aspetos que esti-
veram na base para a supracitada comunicação e, 
posteriormente e em consequência, para a inves-
tigação empírica que resultou neste artigo: (1) A 
minha participação numa Investigação desenvol-
vida no âmbito de uma dissertação de Mestrado, 
em 2019 – que resultou na publicação do artigo: 
En Pointe: Dancers Report Their Pain Less Varia-
bly Than Do Controls (Journal of Pain, 2020 – o 
que significou o despertar científico para aspetos 
relacionados com a dor no quotidiano de estu-
dantes e profissionais de Dança, nomeadamente, 
com a sua magnitude, com o seu relato subjetivo 
e a sua gestão. (2) O facto de a dor ter sido uma 
constante ao longo da minha vida, na e com a 
Dança, e entender legítimo considerar esta expe-
riência pessoal e profissional, como um ponto de 
ancoragem importante para a investigar.

Entendi – consciente de que à Dança se encon-
tram associados episódios de dor – ser pertinente 
perceber os contextos de ocorrência da dor, defi-
nir as tipologias de dor mais comuns nos pratican-
tes de Dança e apontar estratégias e boas práticas 
para as minimizar, optando por assumir o olhar, 
o sentir pessoal e a experiência profissional de 
quem convive com a Dança há mais do que quatro 
décadas. A estes três pilares acrescento o inevitá-
vel contributo do conhecimento de outros autores 
que entendi importante alicerçar para a discussão, 
para a construção do meu discurso e para a pro-
dução de conhecimento sobre esta matéria.

O corpo que dá corpo à Dança

Ao falar de Dança, implicitamente, terei em consi-
deração o corpo como uma entidade na sua com-
plexidade biopsicossocial. Ou seja, elaborando 
um paralelismo com o conceito – proveniente da 

medicina – do modelo biopsicossocial, proposto, 
em 1977, pelo psiquiatra e clínico-geral americano, 
George L. Engel)7.
A partir de uma perspetiva biopsicossocial, o 
corpo na Dança deverá ser compreendido como 
resultado não somente da interação dos fatores 
biológicos do organismo do indivíduo, mas, tam-
bém, do ambiente em que vive e das suas relações 
sociais, numa visão e perspetiva que se pretende 
interdisciplinar.

A dança, enquanto arte performativa, utiliza o 
corpo como instrumento fundamental do discurso 
artístico (Fazenda, 2012) e como forma de comu-
nicação e relação com o mundo. Podemos, com 
alguma facilidade, visualizar a excecionalidade 
dos corpos e do movimento dançado […] ao assis-
tirmos à performance de uma bailarina em pon-
tas; ao observarmos o impressionante controlo 
da amplitude articular dos membros inferiores, de 
muitos bailarinos, muitas vezes ultrapassando os 
180º, em equilíbrios perfeitos, em qualquer grande 
pose (Nascimento, 2010, p. 73).

Ou, ainda, sermos surpreendidos por quedas – 
num apoio ou de joelhos – depois de saltos que 
desafiam a gravidade, ou pelas inúmeras pirou-
ettes ou voltas em que o corpo, na vertical, em 
contração ou em inclinações brutais, domina o 
equilíbrio num perfeito ‘desequilíbrio controlado’. 
(Nascimento, 2010).

Quando vemos imagens de Dança (fotos, car-
tazes, flyers, programas ou folhas de sala), ou 
quando assistimos a um espetáculo (ao vivo ou em 
diferido), independentemente do tipo ou estilo é 
recorrente observarmos, maravilhados, os corpos 
que dão corpo à Dança. Como refere Sasportes 
(2012, p.42), na Dança “(…) o corpo é simultanea-
mente sujeito e objeto de criação, o criador e a 
matéria de criação. (...) O bailarino é a sua obra.”

Quando vemos e pensamos em Dança, acredito 
ser comum, vermos e pensarmos em corpos que 

7	 O modelo biopsicossocial é um dos modelos que encontra-
mos no campo da psicologia, até mesmo da psicoterapia. É 
uma abordagem que afirma que vários fatores (biológico, 
psicológico e social) influenciam o desenvolvimento e o 
bem-estar de uma pessoa, no contexto de uma doença, dis-
túrbio ou deficiência.
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se movem num determinado espaço (convencio-
nal ou não convencional), em um determinado 
tempo (que pode ir da pausa ao movimento muito 
rápido), corpos que usam superfícies de suporte 
distintas, que mobilizam, no seu movimento, 
vários níveis, direções e planos inscrevendo, na 
nossa memória, as imagens e os momentos mági-
cos que sentimos ao observarmos esta Arte “(…) 
que vive dos corpos que lhe dão corpo, da huma-
nidade dos seres que materializam esta arte, que a 
transformam em experiência real, imediata, emo-
tiva, inesquecível.” (Lourenço, 2014, p. 29).

A outra face: Trabalho árduo| Dor | Prazer

Subjacente às belíssimas imagens a que o público 
tem acesso – enquanto ‘produto’ e objeto artís-
tico – num patamar diferente (por detrás das cor-
tinas) e a montante do que são as apresentações 
ao público, outro cenário se nos apresenta, outra 
faceta da vida dos corpos na Dança. Refiro-me ao 
dia-a-dia e ao percurso dos praticantes de Dança 
e, nomeadamente, daqueles que a elegem como 
modo de vida e profissão.

Corpos que se constroem entre aulas e ensaios 
e que representam muitas horas de dedicação ao 
treino e aprimoramento físico, técnico e artístico, 
muitas vezes em detrimento de horas para des-
canso ou para atividades de lazer. Como referem, 
Anderson & Hanrahan (2008, p.9) “Unlike many 
other athletes, dancers do not have an “offsea-
son” and they continue training and performing 
throughout the year. Dancers are prone to overuse 
syndromes and injuries commonly occur from 
improper form. Inattention to technique, over-
training, and accidents.”. Assume-se que é muito 
comum, alunos e bailarinos, ignorarem a dor e o 
desconforto, sejam estas resultantes do treino ou 
de lesão, e verificar-se que, muitas vezes, e por 
variadas razões, “(…) dancers continue to dance, 
or hasten their return to training after injury, to 
their own detritment.” (Anderson, & Hanrahan, 
2008, p.9).

Importa salientar, a propósito, um aspeto sobre 
a formação especializada em Dança que a diferen-
cia de outros tipos de formação: a precocidade. 

Refiro-me (1) à precocidade no início da escolha 
das carreiras – se considerarmos apenas o Ensino 
Artístico Especializado da Dança (alguns iniciam 
mais cedo) – que se inicia aos 9/10 anos (1º ano, 
do 2º ciclo), tem a duração de 8 anos (até ao 12º 
ano) e é um tipo de formação que envolve, inevi-
tavelmente, muitos riscos na seleção e, também, 
no percurso. (2) A precocidade no fim das carrei-
ras dos bailarinos. Comparativamente com outras 
profissões, são genericamente curtas (serão 
muito poucos os bailarinos com mais de 40 anos 
a exercer atividade regular a nível da performance 
artística (apresentações, espetáculos ou tempo-
radas). Este percurso (de formação e profissio-
nal) implica, como referido, trabalho diário árduo. 
Com muitas horas de treino em dança e com o 
desenvolvimento de um conjunto de processos 
que visam a melhoria da performance, a supera-
ção constante, a busca incessante pela excelência:

(…) esses processos [do treino] envolvem a aprendi-
zagem e o apuramento de técnicas corporais muito 
específicas, o condicionamento físico que suporta um 
esforço intermitente com períodos de grande intensi-
dade e ações motoras em que a força, a flexibilidade 
e as capacidades coordenativas se tornam pertinen-
tes. (Xarez, 2015, p.9).

A estas componentes associa-se a preparação 
das coreografias com muitas horas de ensaios e 
em que a replicação dos mesmos gestos, a soli-
citação das mesmas cadeias articulares e mus-
culares, ou o uso recorrentemente do mesmo 
apoio, se constituem como práticas regulares e 
sem grande escapatória. Reconhecendo a indis-
pensabilidade destas práticas, importa salientar 
que estas – quando exaustivamente repetidas, na 
provação dos limites e na procura constante da 
sublimidade – podem transformar-se em causas 
de sofrimento e riscos para a saúde e o bem-estar 
de quem dança. Segundo McEwen & Young (2011, 
p. 156) “Competitive atmospheres and the drive to 
achieve perfection, all of which collectively tend 
to encourage, indeed enforce, adherence to a cul-
ture of risk.”

Para fazer face a exigências desta dimensão, 
concordaremos que, para além dos treinos físico, 
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técnico e coreográfico, definidos por Xarez (2015) 
é indispensável possuir, na prática da Dança, 
muita perseverança, muito empenho, elevados 
graus de auto motivação e uma enorme paixão. 
Esta paixão, que se associa, inevitavelmente, ao 
prazer, muitas vezes é inexplicável, considerando 
o referido sobre o trabalho árduo e os estados de 
sofrimento. Sobre esta tríade, trabalho árduo | dor 
| prazer, partilho as palavras de Tiago Rodrigues, 
num texto de 2015 (incluído no programa da tem-
porada 2016/2017 da CNB, pp.25-26) a propó-
sito do espetáculo que dirigiu intitulado A perna 
esquerda de Tchaikovski, um espetáculo para uma 
bailarina (Barbora Hruskova) que chega ao fim da 
sua carreira.

(…) desejamos também mostrar ao público aquilo que 
a dança Clássica obsessivamente esconde: O traba-
lho infernal que está por detrás da beleza etérea do 
ballet. A disciplina militar, a dedicação que é quase 
devoção, a compulsiva busca da perfeição, as priva-
ções, a constante autocrítica. E sim, o prazer! Mas ao 
prazer que resulta da escalada extenuante a cumes 
inacessíveis. (Rodrigues, 2015, citado em Nascimento, 
2023, pp. 36-37)

Tudo o que referi sobre o quotidiano de estudan-
tes e profissionais da Dança está, regularmente, 
associado a processos de dor ou de sofrimento 
que nem sempre são reconhecidos como tal pelos 
próprios. Poderemos entender que este facto 
ocorre porque estes nem sempre diferenciam a 
‘dor do desempenho’ da ‘dor de lesão’ (Anderson 
& Hanrahan, 2008) ou, em muitos casos, assumem 
e incorporam a dor como conditio sine qua non 
para se ser bailarino. Quem, no mundo da Dança 
(e, também, no Desporto) nunca ouviu, dos profes-
sores ou ensaiadores, as expressões ‘bailarino tem 
de sofrer’ ou ‘no pain, no gain’, como uma inevitabi-
lidade para se atingir a excelência? Tornando-se as 
dores como, obrigatoriamente integrante, da vida 
de quem dança, velando e banalizando os riscos 
daí decorrentes. Ou, ainda, porque se normalizou 
que “the hierarchical power relations of the dance 
world that place the administrators, choreogra-
phers, ballet masters or mistresses and teachers at 
the top, and the dancers squarely at the bottom 

of this microcosmic social ladder.” Verificando-se, 
igualmente, esta hierarquia no lugar da formação 
em que “the teacher is placed in a position of power 
and control.” (McEwen & Young (2011, p. 156). Os 
mesmos autores afirmam que “Authoritarian power 
structures, intensely competitive training and per-
forming environments, and hyper-critical and per-
fectionist attitudes of instructors and performers 
are found to be ubiquitous pressures that initially 
appear to facilitate success in dance but may ulti-
mately compromise health”. McEwen & Young 
(2011, p. 152). Esta relação de ‘habituação” ao sofri-
mento encontra espaço de existência, porventura, 
pelas caraterísticas desta população, como refe-
rido no seu estudo Canaipa et all (2020, p.3).

(…) professional dancers are more interoceptive, as 
assessed by the heartbeat detection task, than is the 
general population. Furthermore, the more experien-
ced the dancer, the better his/her interoception. Like 
other professional athletes, dancers are also known to 
be less pain sensitive, as demonstrated by higher pain 
thresholds and longer tolerance to experimental pain.

Reconhecendo ‘o campo fértil’ para a existên-
cia e a aceitação da dor, nos vastos domínios da 
Dança, discordo em absoluto que esta tenha de 
ser ‘o fado’ da vida de alunos e profissionais (bai-
larinos e professores) de Dança e acredito que 
“Increased knowledge and understanding of the 
pain experienced by athletes and dancers will ulti-
mately assist in minimizing the potential for career 
ending injury as they continually strive to perform 
their best.” (Anderson & Hanrahan, 2008, p.9). 
Acredito que práticas e comportamentos em que 
se dedique maior atenção aos sinais do corpo – 
muitos deles decorrentes do próprio treino e de 
uma visão biopsicossocial de quem dança – pode-
rão ser aliados indispensáveis, na identificação e 
na melhoria dos relatos subjetivos de dor, que se 
verificam como essenciais, quer na programação 
dos diferentes tipos de treino – físico, técnico, 
coreográfico, psicológico, biológico, identificados 
por Xarez (2015) – quer para o encaminhamento e 
assistência clínica adequada e de qualidade.
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A dor na Dança: Corpo (dor)mente

A dor (no campo da medicina) é descrita como um 
processo complexo em que os fatores biológicos 
e psicológicos convergem para vivências do foro 
sensorial e emocional de um indivíduo. A dor “ser-
ves as a function of preserving one’s body from 
potential external life threats, being modulated by 
sensorial, emotional, and cognitive aspects. It is a 
complex experience highly subjective and difficult 
to assess both in clinical and experimental settings 
(Mendonça, 2019, p. 1). Para Anderson & Hanrahan 
(2008, p.10), “Pain involves two separate compo-
nents: the physical sensation that is registered by 
the brain and the psychological response to that 
sensation” distinguindo, no âmbito da Dança, dois 
tipos de dor: a resultante do desempenho roti-
neiro e a associada a uma lesão aguda ou crónica, 
especificando que a primeira se carateriza por 
ser produzida de forma voluntaria e controlada 
(na duração e intensidade) pelo executante e não 
coloca em perigo o seu bom desempenho. Refe-
rem que “Injury pain, however, is usually chronic 
and is perceived to be outside of the athlete’s con-
trol. It threatens the ability to perform, providing 
athletes with a signal of impending danger to their 
wellbeing” (Anderson & Hanrahan (2008, p.10). 
Aalten (2007, p. 115) admite que “the dancer’s 
lifestyle can be a draining and inherently risky one 
in which pain and hurt are simply inevitable and 
expected.”

Ao partilhar o meu ponto de vista sobre a maté-
ria optei por organizar a ocorrência de dor ou 
estados de sofrimento em quatro situações espe-
cíficas que designei como: (1) Dores inerentes ao 
tipo de atividade, à estética subjacente e ao treino 
específico; (2) Dores resultantes de incidentes 
não previsíveis; (3) Dores decorrentes de lesões 
músculo-esqueléticas, e (4) Dores ‘silenciosas’.

Realço que os aspetos (conceito, causas, cara-
terísticas) que aludo de forma breve e separada-
mente – por questões estruturais – podem acon-
tecer em episódios isolados, mas também, e com 
frequência, ocorrem em situações interdepen-
dentes ou subsequentes, em entrelaçamentos de 
alguma (ou muita) complexidade.

(1) �No que se refere às dores inerentes ao tipo 
de atividade, à estética subjacente e ao treino 
específico, identifico-as como as que a comu-
nidade da Dança apelida, comummente, de 
‘dores boas’, ou ‘performance pain’ (Anderson 
& Hanrahan, 2008).
Aludo, como exemplo, as dores decorrentes do 
treino da flexibilidade, cujo objetivo se prende 
com a aquisição de maiores amplitudes articu-
lares, ou do treino da força, para a manuten-
ção dessas grandes poses; as dores ‘normais’ 
no trabalho específico de lifts (quando um bai-
larino tem de sustentar o peso de outro, por 
vezes na receção de um salto…); o trabalho 
em pontas – ainda que realizado com sapati-
lhas feitas à medida, com proteções para os 
dedos (em silicone) e outros truques que cada 
um ajusta às suas necessidades – causador das 
recorrentes bolhas (de fricção) nos dedos dos 
pés, da formação de calos ou do aparecimento 
de unhas encravadas. As dores que sucedem a 
repetição de exercícios que estão na base do 
aumento da altura e da capacidade de suspen-
são do corpo no ar durante o salto (o denomi-
nado ballon), são outro exemplo prático desta 
tipologia de dor. Realço, ainda, as dores sen-
tidas aquando da mudança do repertório, de 
acordo com o vocabulário motor ou a estética 
do coreógrafo, em que o uso de cadeias articu-
lares e músculos são diferentes do repertório 
anterior.
Estas ‘dores boas’ por norma, desaparecem 
ou são atenuadas sem sobressaltos e sem que 
afetem o decorrer normal das atividades dos 
praticantes de Dança (sejam alunos ou baila-
rinos). Apesar de incontornáveis podem ser 
controladas através de práticas e procedimen-
tos diárias adequados (antes e pós atividade) 
como sejam, o aquecimento (warm up), no 
início e o retorno à calma e os alongamentos 
(cool down), no final da atividade; de horas 
indispensáveis ao descanso (de acordo com o 
tipo de esforço e o tempo gasto nas atividades 
realizadas), através de uma alimentação ade-
quada e hidratação apropriada e que suporte 
os gastos energéticos individuais.
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A estas práticas deverá acrescentar-se, indis-
cutivelmente, a planificação criteriosa de aulas 
com objetivos claros, mas atingíveis, com pro-
gressões – do ponto de vista físico e do ponto 
de vista de relação entre os conteúdos técni-
cos – adotando modelos demonstrativos, cla-
ros, em que a informação (visual, propriocetiva 
e auditiva) seja de qualidade, motivadora e 
com uma forte componente de incentivo e de 
afeto.
Não descarto (pela sua relevância) o recurso 
a atividades complementares de treino físico 
específico, as práticas de relaxamento, a mas-
sagens, a meditação e, não menos importante, 
o investimento e interesses em atividades lúdi-
cas e sociais (que poderão precaver outro tipo 
de dor, de que falaremos a seguir).

(2) �No que respeita às dores resultantes de inci-
dentes não previsíveis, em que se enquadram, 
por exemplo, o estiramento de um músculo 
ou cadeia muscular, uma entorse, uma fratura 
óssea, uma luxação, a rotura de um qualquer 
ligamento, e que podem configurar-se em 
lesão. Embora não haja consenso “Alguns estu-
dos definem lesão como sinônimo de dor ou 
problema nas condições musculoesqueléticas 
resultantes do treinamento e de competições 
associadas à dança.” (Silva & Enumo (2016, 
p. 133). Xarez (2015, p. 47) considera que se 
encontra “lesionado o bailarino ou praticante 
de Dança que por algum sintoma ou incapaci-
dade ou condição se vê obrigado a interrom-
per a sua atividade (…) durante pelo menos 24 
horas.
Diria que as dores resultantes de incidentes 
não previsíveis serão facilmente identificadas, 
no tempo e no espaço da ocorrência (pelo pro-
fessor, ensaiador ou pelo próprio) necessitam 
de intervenção de profissionais competentes 
para avaliação, prescrição de tratamento e 
acompanhamento da recuperação, e podem 
resultar em paragens pontuais (de pequena, 
média ou longa duração) ou, em casos muitos 
graves podem resultar em limitações que deri-
vam para o fim da atividade da Dança.

(3) �Numa outra categoria de lesão, causadoras de 
dor e sofrimento, e que importa referir, são as 

relacionadas com o trabalho específico (trans-
versais a todas as profissões) e que se denomi-
nam lesões músculo-esqueléticas (LME) Estas 
afetam músculos, articulações, tendões, liga-
mentos ou ossos, mas que podem ter, igual-
mente, implicações e perturbações do foro 
psicológico e que são referidas pela Agência 
Europeia para a Segurança e Saúde no Traba-
lho, no seu site oficial8.
Nos praticantes de Dança (tal como em 
outros atletas de alta competição) este tipo 
de doença – relacionada com a especificidade 
do trabalho – toma proporções consideráveis, 
assumindo aqui a relação indissociável do bai-
larino e do seu corpo, enquanto instrumento 
primeiro e prioritário da sua essência e exis-
tência. Sobre estas lesões, assaltam-me várias 
preocupações… partilho duas delas: A primeira, 
prende-se com a constatação de que estas 
dores – que se configuram em doença e ‘mais 
comum’ em indivíduos adultos – acontece, 
infelizmente, com alguma frequência (mais do 
que deveria) em praticantes muito mais jovens, 
ou seja, ocorrência de lesões por over use que 
resultam em fraturas de esforço e outras maze-
las ‘crónicas’ com repercussões em termos de 
qualidade de vida e de percurso profissional 
que podem ser prematuramente comprometi-
dos. A precocidade nas aprendizagens espe-
cíficas (às vezes antes do recomendável), o 
longo percurso de formação aliado a uma 
enorme e continuada exigência e, em alguns 
casos, a desmedida participação em concur-
sos e competições, constituem-se como sérios 
riscos para a saúde física e mental, sobretudo 
de jovens (alguns muito promissores) que 
veem a sua carreira precocemente acabada 
e, com sequelas graves para a sua vida futura. 
A segunda preocupação, prende-se com as 
dores resultantes do conjunto de situações 
atrás referidas e que, subsistindo para o resto 
da vida, ganham maiores dimensões quando 
associadas a paragens repentinas da ativi-
dade da Dança, sem o acompanhamento que 

8	 https://osha.europa.eu/pt/themes/musculoskeletal-disorders
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permita adequar e dosear a atividade a uma 
nova condição e a um novo timing. Diria que, 
nestes casos – parafraseando o Professor Luís 
Xarez numa das aulas do Curso de Pós-Gra-
duação em Treino em Dança| FMH| UL – será 
necessário fazer um saudável e indispensável 
‘desmame’. A adequação deverá ser realizada 
quer do ponto de vista físico (corpo) quer do 
ponto de vista psicológico (mente). Como alu-
dem Silva & Enumo (2016, p. 135), “Um acom-
panhamento psicológico se faz necessário, já 
que a dor envolve mecanismos psicológicos, 
os quais podem influenciar a diminuição da 
dor, por meio de estratégias de enfrentamento 
adaptativas, e também acelerar a recuperação 
após as lesões.”

(4) �Para finalizar identifico, ainda, outro tipo de 
padecimento com que a comunidade da Dança 
se depara, a que chamei dores ‘silenciosas’. 
Estas distinguem-se das anteriores pois não 
são do foro físico (direto), falo das dores que 
não se sentem por palpação, que não identifi-
cadas por qualquer Raio X ou por Ressonância 
Magnética e que, por variadíssimas razões, mui-
tas vezes as silenciamos. Falo das dores pro-
venientes da gestão da ansiedade, enquanto 
consequência de problemáticas relacionadas 
com o stress, perante o público, stress gerado 
pelo medo de errar ou da eventualidade da 
falha. Refiro-me ao sofrimento que advém da 
falta de autoestima, de autoconfiança, do lidar 
com o julgamento e com a comparação (com 
os colegas, consigo próprio ou com o ‘modelo’ 
de eleição…). Ou, ainda, do sofrimento de se 
olhar a imagem refletida no espelho e sermos 
confrontados – ainda que não seja a imagem 
real – com a insatisfação dolorosa do corpo 
(im)perfeito. Estas dores, quanto a mim, são as 
mais difíceis de identificar e requerem, defini-
tivamente, ajuda especializada e a gestão cui-
dada e responsável por parte dos professores, 
coreógrafos ou outros responsáveis pela vida e 
carreira dos estudantes de dança e dos bailari-
nos profissionais.

Notas Finais

Se me perguntarem se é possível minimizar as dores 
na Dança? A resposta – apesar do que refiro e iden-
tifico nos itens anteriores – será, obviamente, que 
sim!

Não sendo apologista da normalização da dor 
ou da sua aceitação incondicional, acredito que 
contribuir para a sua minimização é uma obriga-
toriedade de todos os agentes envolvidos.

Face aos desafios apresentados e que se rela-
cionam com a convivência regular com a dor, as 
estratégias de desenvolvimento psicológico que 
possam ser adotadas são, também – paralela-
mente às que fui referindo na tipificação das dores 
– fundamentais para que estudantes e bailarinos 
aprendam a lidar com as adversidades relaciona-
das com a dor e a construir uma atitude resiliente, 
privilegiando a melhoria da performance, mas dili-
genciando para a prevenção de lesões, para o pro-
longamento das carreiras e para a promoção da 
saúde e do bem-estar.

Consciente do muito que há para fazer nesta 
matéria recorro mais uma ao espetáculo A perna 
esquerda de Tchaikovski e às palavras da bailarina 
Barbora: “Dançar dói, mas dói mais quando estou 
parada.”
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CHARTING THE COURSE OF SOCIAL 
BANKING: ANALYSING THE THEORETICAL 
AND EMPIRICAL UNDERLYING SOCIAL 
CRITERIA

Yolanda Cotelo
Universidade da Corunha

Abstract

This paper delves into the evolving landscape of 
sustainability in banking, particularly exploring the 
growing relevance and institutionalization forms 
of social banking. To this end, it first introduces 
a dynamic multi-theoretical framework, incorpo-
rating legitimacy, stakeholder, and institutional 
theories, to analyze the rise of social commitment 
of financial institutions. Secondly, two contrast-
ing approaches are discussed to understand their 
different institutionalization forms and evolution – 
the corporate social approach adopted generally 
by mainstream banks and the tension perspec-
tives approach of social banks. The former often 
engages in adjustments of determinate banking 
practices to meet societal expectations, while the 
latter, embraces tensions inherent in sustainability. 
To conclude this article advocates for consider-
ing the dimensions of social banking, rather than 
exclusive definitions, as an unlocked potentiality 
to overcoming the claimed debate surrounding 
the definition of social banking. The proposed 
framework and outlined dimensionality aim to 
contribute to advancement in understanding the 
evolving role of banks in society, especially in the 
context of sustainability.

Keywords: Social Banking, Sustainability, Legitimacy, 
Corporate social approach, Tensions approach.

TRAÇANDO O CURSO DO BANCO 
SOCIAL: ANÁLISE DOS FUNDAMENTOS 
TEÓRICOS E EMPÍRICOS DOS CRITÉRIOS 
SOCIAIS

Yolanda Cotelo
Universidade da Corunha

Resumo

Este artigo explora o cenário em evolução da sus-
tentabilidade no setor bancário, especialmente 
investigando a crescente relevância e formas de 
institucionalização do banco social. Para isso, 
introduz inicialmente um quadro dinâmico multi-
-teórico, incorporando teorias de legitimidade, sta-
keholders e institucionais, para analisar o aumento 
do compromisso social das instituições financeiras. 
Em segundo lugar, são discutidas duas abordagens 
contrastantes para compreender suas diferentes 
formas de institucionalização e sua evolução – a 
abordagem social corporativa adotada geralmente 
pelos bancos convencionais e a abordagem de 
perspectivas de tensão dos bancos sociais. O pri-
meiro frequentemente se envolve em ajustes de 
determinadas práticas bancárias para atender às 
expectativas sociais, enquanto o último abraça as 
tensões inerentes à sustentabilidade. Para concluir, 
este artigo defende a consideração das dimensões 
de banco social considerando suas dimensões, em 
vez de definições exclusivas, como uma potencia-
lidade desbloqueada para superar o debate em 
torno da definição de banco social. O enquadra-
mento proposto e a dimensionalidade delineada 
visam contribuir para avançar na compreensão da 
evolução do papel dos bancos na sociedade, espe-
cialmente no contexto da sustentabilidade.

Palavras-Chave: Banca Social, Sustentabilidade, 
Legitimidade, Abordagens sociais corporativas, 
Abordagem de tensões.
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1. Introduction

The activity of receiving deposits from the public 
and providing credit on their own has been the 
traditionally defining credit institutions’ business. 
However, nowadays, their scope embraces a full 
range of financial services, from payment to insur-
ance services, among others. Economic and social 
challenges, together with the evolution of tech-
nology and innovation, have shaped the ongoing 
evolution of the financial system’s structure.

This paper focuses specifically on the recent 
transformation, heightened by the aftermath of the 
2007 economic crisis, related to the adoption of 
banking practices and discourses including ethical 
and environmental objectives (Paulet et al., 2015).

The rise of sustainability i.e., ‘‘development that 
meets the needs of the present without compro-
mising the ability of future generations to meet 
their own needs’’ (Bruntland, 1987), has raised the 
importance of these concerns. The role of finan-
cial institutions as intermediaries between society 
and finance situates them as a key sector in deter-
mining society’s success in achieving sustainable 
development (Scholtens, 2009). They hold the 
capacity to foster the features necessary to ena-
ble both, their customers and business models to 
adopt a sustainable path.

In this context, a new form of organization con-
cerned with the ability to effect positive social and 
environmental challenges has emerged. Different 
concepts such as triple bottom line, blended value, 
values-based, mission-driven, or hybrid organiza-
tions have been used in literature to refer to them 
(Haigh & Hoffman, 2012). Their business model 
differs from traditional entities in its sustainabil-
ity-driven character as holding social and envi-
ronmental missions while generating the needed 
profit to accomplish them.

In the investment world, they have introduced 
changes on individual and institutional levels 
through socially responsible investing. In finance, 
microfinance organizations have risen rapidly 
while in the banking sector, social or ethical bank-
ing has gained prominence.

All areas have reached the attention of experts and 
academics. Nevertheless, the social characterization 

of credit institutions, defined by their pursuit of a tri-
ple social, environmental, and economic objective, 
has not yet been accompanied by a comprehensive 
approach capable of integrating the theoretical and 
practical levels of its definition and measurement 
(da Silva Inácio & Delai, 2022).

Despite the relevance and implications of their 
social factors, there is still no consensus regard-
ing the nature of what a social bank is. Neither on 
how mainstream banking addresses sustainability 
nor on how previous banking traditions have dealt 
with it, evidencing the need for in-depth research.

This paper aims to contribute to filling these 
gaps, answering the question of how banking 
institutions face sustainability. To this end, first, we 
discuss the emergence of social banking and how 
long-held business norms and conceptions of the 
role of the corporation in society, have evolved. 
Secondly, we dig into the distinctive character-
istics of social banks relating them to the way 
conventional banks adopt sustainability and the 
presence of social characteristics in traditional 
banking typologies. We do that under the corpo-
rate social approach and the tensions perspective 
of sustainability  (Carroll, 1979; Van der Byl & Slaw-
inski, 2015). Finally, we conclude that different 
institutionalization forms of social banks and lev-
els of socialization, among other challenges sur-
rounding social banking, as the clarification of its 
conceptualization, could be unlocked considering 
its dimensions as the first step forward toward its 
empirical analysis.

2. �A dynamic multi-theoretical framework: 
legitimacy, stakeholder, and institutional 
theory

The field of social banking is still in the process of 
forming a consensus on its paradigm and estab-
lishing a recognized epistemology. Despite this, 
a plural set of theoretical approaches has been 
articulated.

This multi-theoretical framework is a response 
to the major changes in the banking sector that 
have pushed towards an analysis of financial 
institutions from a comprehensive perspective, 
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explaining financial institutions’ function and sig-
nificance in the real economy (Scholtens & van 
Wensveen, 2000)

Research efforts to explain the social commit-
ment of institutions have tended to rely on a cor-
pus of system-oriented theories – principally legit-
imacy theory, stakeholder theory, and institutional 
theory (Cormier et al., 2005). These approaches 
reinforce the idea that economic institutions can-
not be analyzed independently from the social 
context and institutional framework in which they 
take place and which shape and influence them 
(Carnevale & Mazzuca, 2014; Deegan, 2002).

The key notions of each theoretical stream evi-
dence the dynamic and overlapping nature of 
this multi-theoretical framework. First, economic 
organizations are shaped by definitions of appro-
priate legitimate forms of economic behavior 
which can vary across time and space. Legitimacy 
itself has been defined by Lindblom (1994, p.2) as 
“… a condition or status which exists when an enti-
ty’s value is congruent with the value system of the 
larger social system in which the entity is a part”. 
This underscores how the extent to which stake-
holders support corporate behavior or push to 
redefine their established goals can influence their 
effective functioning and performance, drawing 
upon the foundations of stakeholder theory (Free-
man, 2010). At the same time, legitimacy plays an 
important role in processes of institutionalization, 
mainly, producing normative orientations. Conse-
quently, this approach highlights the stakeholder’s 
role in the configuration of social banking together 
with the relevance of legitimacy in the resulting 
different institutionalization processes.

2.1 �The role of society’s interest: A stakeholder 
theory approach.

The prevailing firm’s desire to maximize short-term 
interests, disregarding the longer-term impact on 
society and stakeholders’, highlighted the system’s 
failure to take into consideration dimensions, such 
as ethics, transparency, and accountability (Ben-
edikter, 2011). As a result, concerns arose about the 
functioning of money and finance, leading to calls 

for social and sustainable action. These demands, 
advocate for aligning values with the pursuit of soci-
etal well-being beyond the explicit economic, tech-
nical, and legal interests of entities (Carroll, 1979).

2.2 �The rise of ethical and sustainable 
commitment in banking: A legitimacy crisis 
approach

The concern for sustainable criteria in banking can 
be considered as a corporate response to a legiti-
macy crisis, motivated by the effects of the 2007 
crisis and the evidenced detachment of the finan-
cial system from the general interest and the real 
economy (Fourcade & Healy, 2007). There is a 
legitimacy crisis when disparity emerges between 
social and institutional or corporate values (Lindb-
lom, 1994). In this case, the desire of organizations 
to maximize short-term interests disregards the 
longer-term impact on society and stakeholders’ 
interests.

In this context, society’s legitimacy was increas-
ingly relying on responsible behavior, understood 
as enhancing further social welfare beyond the 
more explicit economic, technical, and legal inter-
ests of the firm. In other words, social criteria were 
claimed to be factors for consideration (legiti-
macy). Consequently, as a way to recover the con-
gruence between the sustained social values of the 
organizations and the values embraced by society, 
financial institutions started to include social and 
environmental commitments accompanied by a 
deeper disclosure of non-financial information 
around these goals.

2.3 �The normativization of sustainability:  
Institutional theory approach

As a result of the legitimacy crisis associated with 
the 2007 financial breakdown, banking institutions 
began to increasingly assess and explain their 
financial performance, articulated in the legiti-
mate normative orientations, rather than simply 
the premises of profits and efficiency (Fourcade 
& Healy, 2007).



| 59 |Cadernos IS-UP – Cadernos do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto, 5, 56-63

Charting the course of social banking: Analysing the theoretical and empirical underlying social criteria I Yolanda Cotelo I DOI: https://doi.org/10.21747/2975-8033/cad5a7

However, adopting normative orientations has 
a number of consequences within the market 
process. Aware of these implications, credit insti-
tutions manage the normative orientations in 
coherence with their business criteria and princi-
ples to avoid undesired consequences within the 
economic and market process. Consequently, the 
need to conform to society’s requirements and 
expectations did not produce a general change 
in the structure and/or operations of credit insti-
tutions. Instead, particular strategies were formu-
lated under business may continue “as usual”.

Each of the several legitimacy strategies would 
result in different models of institutionalization 
for social principles and practices, depending 
on the stakeholders involved, the type of prac-
tices and operations developed, narratives and 
discourses, etc. Thus, normative orientations can 
contribute to determining different institutional-
ization forms (types) of banking.  Nevertheless, 
legitimacy may not be the sole reason, as various 
interrelated motives can drive the adhesion of 
these orientations (Deegan, 2002). Yet, the com-
plexities involved in distinguishing the underly-
ing fundamentals of the strategies, which range 
from contributing to the community’s expecta-
tions to capturing funds or taking advantage of 
the appearance to act correctly, conform to a 
challenge.

3. �Different approaches to social criteria in 
banking

As presented at the beginning, what charac-
terizes social banking is their guide from a triple 
bottom-line principle for a triple impact which 
identifies three areas of focus: profit, people, and 
planet (Fourcade & Healy, 2007). The existence of 
certain agreements around this definition helps to 
overcome the wide debate around its conceptu-
alization, mainly driven by the interest in under-
lying different particularities of each business 
model configuration: ethical banking, sustainable 
banking, alternative banking, value-based bank-
ing, and green banking (Weber & Remer, 2011). 
The discussion based on these terms may foster 

the differentiation of sub-types of social banking. 
However, it provides scant support, if not outright 
contradictions, to initiatives aimed at determin-
ing the criteria for distinguishing what qualifies as 
social banking and what does not.

Advancement in building epistemological con-
sensus on the field, as presented in previous sec-
tions, requires understanding what normative 
orientations imply and how can they lead to the 
adoption of a variety of institutional forms. Hence, 
before delving into various business models that 
can serve to accomplish their pointed mission, it 
is crucial to differentiate how entities align with 
legitimacy. This distinction is essential to contra-
pose business models that fully address this per-
spective to strategies that may emulate it, tailor-
ing goals, methods, and outcomes.

To this end, we deepen on what we have con-
sidered the main contraposed institutionalization 
forms of social criteria in banking. We address cor-
porate social approaches (section 3.1) and the ten-
sions perspective of sustainability (section 3.2). It is 
not aimed to be a comprehensive review of each of 
them as the space of this paper is limited, however, 
we will succinctly make use of them to advance 
the conceptualization of social banking to be able 
to point out characteristics and differences.

3.1 �Corporate social (CS): responsibility, 
responsiveness, or performance.

Social banking is not the only term surrounded by 
a lack of clarity. Instead, the frequently shrouded 
discussion about definitions is one of the factors 
contributing generally to the ambiguity around 
the social commitment of the organizations. What 
follows evidence it.

“Corporate social” can be defined as encom-
passing the economic, legal, ethical, and discre-
tionary expectations that society has of organiza-
tions at a given point in time (Carroll, 1979). When 
accompanied by responsibility it emphasizes the 
motivation of a corporation to address an issue. 
While responsiveness would highlight the mana-
gerial processes and performance would stand 
out the results and impacts.
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The corporate social approach of business is eco-
nomic in nature as it is the basic economic unit in 
our society. Business is expected to operate under 
laws and regulations. Furthermore, society has 
expectations of firms above legal requirements, 
the ethical responsibilities. Lastly, it has a discre-
tionary component, about which society has no 
clear-cut message for business, instead, it is left to 
individual judgment and choice. The decision to 
assume them is guided only by the organization’s 
desire to engage in social roles. The discretionary 
dimension is purely voluntary, although, societal 
expectations do exist for businesses to assume 
social roles over and above those described.

An organization doing most of all categories is 
usually characterized as proactive, problem-solving, 
and industry leader (Carroll, 1979). Having reached 
such, the corporate social approach would no longer 
be just the content of a group of policies, i.e., a ret-
roactive addition to business. Instead, the pursuit 
of sustainability, despite it was not the reason why 
they were initially created would conform by then, 
their continuing raison d’être, i.e., their business 
model mission. Thus, a corporate social approxima-
tion could lead to a business transformation.

Although, a foundational start over is required. 
In the end, the transition to becoming a social 
credit institution forces any organization to align 
with a mission that shifts immediate, instrumen-
tal, self-interest towards the consideration of a 
broader context of benefits that include the social 
and natural environments of which they are a part. 
Yet, as far as we are aware, this ideal stage has not 
been reached by mainstream banking institutions. 
We concisely examine why.

Corporate social approaches and social banking 
share the aim to present a bridge between ends 
that has previously been seen as an incommensu-
rable dichotomy (ex., profits vs. social and environ-
mental mission). In both cases, the kind of issues 
they address, are in a transient state. As explained 
in the previous section by the dynamic charac-
ter of orientations, as the times change, so does 
the emphasis on the range of social issues busi-
nesses are expected to address. Also of interest 
is the fact that particular social issues are of vary-
ing concern to businesses (here would relate the 

discussion around the conceptualization of social 
banking commented previously). However, they 
discern their discretionary responsibility, strate-
gies, and consequently, levels of performance, i.e., 
its characteristics.

Social banks take responsibility, even if not 
explicitly expected, to solve societal and environ-
mental problems. They are fully designed to suc-
cessfully serve the three goals, significant social 
and environmental missions maintaining eco-
nomic viability. In contrast, the corporate social 
conceptualization does not require assuming the 
core responsibilities of such a triple mission. Con-
sequently, under the corporate social approach, 
organizations manage the alignment with soci-
etal expectations throw add-on goals. They lay 
down managerial strategies as the alignment 
with symbols or institutions with a solid base of 
legitimacy, redirecting their public’s attention to 
those aspects where their legitimacy is greater, or 
attempting to influence expectations surrounding 
their activity to boost their legitimacy.

As a result, changes do not fully affect the entity 
instead just imply the creation of certain products 
or participation in certain activities. An example 
of this is the current mainstream focus of bank-
ing on reducing negative impacts (such as carbon 
emissions) and implementing end-of-pipe initia-
tives (such as waste minimization and pollution 
control). They represent attempts to fix gaps not 
leveraging the potential to achieve high environ-
mental impact.

Yet, their activity continues subordinated to 
conventional financial valuations, representing the 
added objectives, a superficial compromise that 
does not imply a profound change regarding their 
business (Relano & Paulet, 2014). As a result, there 
are important differences in performance among 
social and non-social banks, as higher as their 
social commitment.

Although entities may have acquired by imple-
mentation of some social characteristics, there 
are still constraints and important limitations. 
However, normative developments in mainstream 
banking evidence that socialization, i.e., widening 
banking institutions’ scope on sustainability is not 
only desired but also possible.
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3.2 �Tensions perspective of corporate 
sustainability.

The adoption of a corporate social approach con-
tributes to explaining the inclusion of social crite-
ria. Nevertheless, as much of the research, relies 
on a win-win perspective assuming that the three 
goals mutually reinforce each other (Van der Byl 
& Slawinski, 2015). The emphasis on the financial 
benefits of pursuing also social and environmental 
objectives has supported its legitimation. How-
ever, it is an instrumental view, the same present 
in studies based on trade-off approaches that end 
up prioritizing one element over another. There-
fore, it fails to explicitly consider the inherent ten-
sions of sustainability (Bruntland, 1987).

Tensions can exist between competing elements 
of economy, society, and environment or the pres-
ent and future temporal contexts. Consequently, 
given that sustainability encompasses several 
contradictory yet interrelated elements, two per-
spectives have been developed recognizing such 
tensions rather than simply avoiding them.

On one side, the integrative approach. This per-
spective of sustainability focuses on rebalances 
from instrumental to weighting (ideally equally) 
sustainability elements, shifting focus from just 
economic to social and/or environmental. It recog-
nizes the tensions through its management (Van 
der Byl & Slawinski, 2015). This implies that an 
organization’s business models may include prac-
tices, goals, and values that do not perfectly align 
instead that may contradict each other. It can be 
better understood by analyzing banking by mak-
ing use of its traditional typologies.

Built on the base of its legal form different bank-
ing models have been traditionally identified. Var-
ious of them, such as credit cooperatives, savings 
banks, mutual banks, and not-for-profit banks, have 
played a relevant role in achieving social and envi-
ronmental goals. For example, providing access to 
segments of the population financially excluded, 
driving regional development, or encouraging cer-
tain values and principles. As a result, they have 
been characterized by counterbalancing the tradi-
tional heavy focus on economics with an approach 

that places more weight on environmental and 
social considerations.

Thus, they conform an example of the latent 
tensions between the three objectives being con-
sciously present and managed throw integrative 
balance. Moreover, these instances to considered 
a crucial aspect when analyzing social banking.  
Introducing a social dimension to banking is not 
an entirely novel phenomenon, notwithstanding 
the significant momentum the move toward sus-
tainability has gained (Relano, 2015).

On the other hand, more recently, the para-
dox perspective of organizations has been used 
to deepen sustainability tensions. This approach 
argues that organizations face multiple paradoxi-
cal tensions, i.e., interrelated contradictions. Under 
paradox, tensions are embraced through explora-
tion rather than a resolution perspective. In con-
traposition to the prior instrumental perspectives 
that understand elements as a conflicting objec-
tive function with a deal option. Paradox exam-
ines how to work through contradictions requiring 
innovation and creative approaches to be devel-
oped (Van der Byl & Slawinski, 2015). Therefore, it 
differences form the integrative lens view of man-
aging tensions throw counterbalancing.

Hence, the tensions approach may contribute 
to differentiating among institutionalization forms 
of social criteria. First, the one from mainstream 
banks reinforces the differences among social cor-
porate approaches, underlying win-win and trade-
off perspectives, and the social bank conceptu-
alization. Secondly, the one of previous banking 
traditions with social and/or environmental mis-
sions, based on the counterbalance, characteristic 
of the integrative perspective. Third, the resulting 
innovative business models that embrace paradox 
tensions, i.e., new social banks. Yet, knowing if the 
paradox theory truly describes the reality behind 
the social banks that emerged from the 2007 
legitimacy requires further investigation.

4. The dimensions of social banking

The theoretical framework developed to explain 
the rise, evolution, and institutionalization of social 
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banking, brings attention to the fact that more than 
an operational definition is needed to advance the 
field. The identification of social banking features 
has evidence key for understanding how the cur-
rent spread of social and sustainable concerns, 
interact within the whole banking system and the 
theoretical framework lying around. However, due 
to the presented different underlying logics and 
subsequent institutionalization forms of social 
banking, characterization by itself has shown not 
sufficient to overcome some current limitations 
(Relano, 2015; San-Jose et al., 2011). Instead, being 
conceived as articulated wide groups of interlinked 
characteristics, social banking dimensions have 
the potential to fulfill this need, putting together 
a balance of the specificity of social banking and 
the generalization required to allow comparison. 
Therefore, their relevance is triple.

First, determining and analyzing the features of 
social banking clarifies its conceptualization. Sec-
ondly, it brings light into a black box. Until now, 
literature has tended to rely on external categori-
zations of banks as socials based on the criterion 
of institutional membership of private organiza-
tions such as the European Federation of Ethical 
and Alternative Banks and Financiers (FEBEA) or 
the Global Alliance for Banking on Values (GABV) 
(Paulet et al., 2015; San-Jose et al., 2011). The 
determined dimensions allow to establishment of 
a social typology based on transparent criteria. 
Finally, it contributes to solving the terminolog-
ical debate around the definition by allowing its 
empirical measurement. This not only means that 
it is possible to address empirically social banking. 
It also possibilities to gain comparative insights 
for example on how traditional banks address 
sustainability, banking transformations, the evo-
lution of previous banking traditions with social 
characteristics, or the determination of levels of 
socialization.

Thus, we believe that future work in this direc-
tion would contribute to fostering the advance-
ment of the field. On top of being the dimensions 
of social banking, the answer to the gaps pointed 
at in this paper.

5. Conclusion

Defining social banking is still a matter of discus-
sion, despite the growing social and academic rel-
evance of the topic. The exposed theoretical and 
empirical underlying of social banking bring atten-
tion to its dimensions, interlinked characteristics 
of the phenomenon, instead of contrasting exclu-
sive definitions of a normative nature, as a poten-
tially relevant contribution to the advancement of 
literature in theoretical and empirical terms.

The multi-theoretical framework developed 
explains the key role of banking in and for society. 
It’s able to successfully dip into the roots, rise, and 
spread of sustainability in banking. Furthermore, 
the different approaches to social criteria in bank-
ing evidence the different motivations, strategies, 
and performance levels behind the various forms 
of institutionalization of social criteria. Such per-
spectives can link the changes brought about by 
the 2007 crisis with the deep origins of the social 
characteristics of banking. All of it fosters the con-
ceptualization of social banking. Yet, future inves-
tigation is required.

We conceive the research on social banking 
dimensions as an important step further to be 
able to address research gaps advancements. 
Especially, as it could be enabling its wider empir-
ical measurement. Therefore, the dimensions have 
the potential to both, bring insights to current 
questions as well allow the formulation of new 
ones. Thus, we deem social banking dimensions 
as an opportunity to reconcile perspectives and 
advance sustainability.
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